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Teato Municipal de Sao Paulo, 1920.

A história é testemunha do passado, luz 
da verdade, vida da memória, mestra da 
vida, anunciadora dos tempos antigos.

Cícero
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PREFÁCIO (2a edição)

Manipulando Almas ou 
exercendo hegemonia? 

O enigma da dominação oligárquica  
na ‘Primeira República’

Manipulando Almas chega a sua segunda edição pelo méri-
to, destacado pela professora Priscila Gomes Correa no prefá-
cio da primeira publicação, de auxiliar estudantes e professo-
res de ensino médio no processo de aprendizagem de temas da 
história brasileira e, além disso, de contribuir com o debate his-
toriográfico sobre a construção política da república no Brasil. 
Interessa, portanto, ao estudante e ao pesquisador.

A obra recapitula, em uma narrativa clara e bem resolvi-
da, os eventos políticos centrais da passagem do regime monár-
quico ao republicano e, ao mesmo tempo, propõe um problema 
analítico de grande relevância e atualidade para a compreen-
são do tipo de república que temos em nosso país: como se deu 
a construção da hegemonia política e ideológica dos cafeicul-
tores paulistas na República Brasileira. É desta segunda ques-
tão que tratarei a seguir. 

Embora Fernando Santos não explicite o estatuto teórico do 
conceito de hegemonia com que opera, penso que a riqueza de 



sua narrativa e análise abre a possibilidade de se refletir sobre 
o conjunto de questões postas em uma perspectiva gramscia-
na. E, se assim o fizermos, teremos de concluir que o regime fe-
deralista construído pela burguesia cafeeira paulista estabele-
ceu um tipo de dominação sem hegemonia.

Considerando que, para o revolucionário italiano, a hegemo-
nia consiste em um tipo de dominação que combina repressão e 
consenso, com predominância deste último fator, sendo carac-
terístico (o tipo de dominação por hegemonia) de formações so-
ciais com padrões “ocidentais” de relação entre Estado e socie-
dade, nos quais a sociedade civil (sindicatos, partidos, jornais, 
associações culturais etc.) é forte, o texto de Fernando Santos 
evidencia que essas condições estavam ausentes no Brasil do 
final do século XIX.

O autor descreve um Partido Republicano Paulista silen-
te em relação à principal causa popular de seu tempo, o movi-
mento abolicionista, e muito prudente em sua campanha pelo 
novo regime: ao invés da mobilização dos clubes republicanos 
e da agitação dos estudantes do Largo São Francisco, preferia 
os “meetings e encontros a portas fechadas”. O apoio, embora 
condicional, dos republicanos paulistas ao golpe encabeçado 
por Deodoro da Fonseca consagrou um nascimento republica-
no por via não hegemônica, mas elitista, “pelo alto”.

O sistema eleitoral instituído, com diminuta participação 
dos cidadãos-eleitores e pouca legitimidade devido às fraudes 
e à previsibilidade dos resultados, como demonstra Fernando, 
não permitia à elite paulista projetar-se como direção política 
e moral de toda a sociedade. A incorporação do imaginário re-
publicano pela população, um termômetro da adesão a deter-
minados símbolos e ideias, por sua vez, foi, como demonstrou 
José Murilo de Carvalho, fraca. 



Mas, é legítimo indagar-se, a burguesia cafeeira paulista 
não logrou projetar seus interesses particulares como se fos-
sem os de toda a Nação, como prescreve o conceito de hege-
monia segundo Gramsci? Não convenceu os brasileiros de que  
“o Brasil é o país do café”? Fernando Santos demonstra que, des-
de o ministério do primeiro presidente civil, Prudente de Moraes, 
a República funcionou como um regime de conciliação. Podemos 
pensar: uma composição de interesses dentro da classe dos pro-
dutores rurais e comerciantes ligados ao setor de exportação e 
não como uma incorporação das classes subalternas por meio 
de concessões econômicas, políticas e simbólicas. 

Prosseguindo nesse debate triangular entre o trabalho de 
Fernando Santos, as ideias de Gramsci e o processo de nasci-
mento da República em nosso país, cabe ressaltar a correta in-
terpretação do autor de que na Primeira República “a noção de 
regionalidade prevalecia sobre a de nacionalidade” e que “talvez  
o objetivo da elite política paulista fosse submeter os interes-
ses nacionais aos interesses dos cafeicultores” (p. 69). De fato, 
no caso italiano, o filósofo marxista entende que a região do 
Piemonte exerceu as funções de um “partido político” no pro-
cesso de unificação nacional, substituindo o exercício da dire-
ção intelectual e moral de uma classe por meio de seu parti-
do, por uma liderança militar e política de uma região econo-
micamente mais desenvolvida sobre as demais regiões do país. 

Como argumenta o autor no capítulo 3 deste trabalho, foi 
apenas no contexto da crise dos anos 1920 que a burguesia ca-
feeira paulista, ameaçada pelo tenentismo e pelas dissidências 
oligárquicas, começou a se preocupar seriamente em apresen-
tar-se como representante de um projeto de futuro que trans-
cendesse o horizonte do que “é bom para o café, é bom para o 
Brasil”. Mas isto se deu mais no plano simbólico, do apoio ao 



movimento modernista na Capital e da transformação do Museu 
Paulista em um museu de história nacional... sob o viés do ban-
deirantismo. A indicação de Júlio Prestes como candidato à su-
cessão de Washington Luís nas eleições de 1930 indica o quan-
to, na esfera política e econômica, a “margem de manobra” dos 
cafeicultores paulistas era estreita.

É interessante acompanhar, pelos olhos de Fernando Santos, 
o destino político/cultural dos principais artífices do projeto de 
hegemonia simbólica paulista após a Revolução de 1930: tanto 
Afonso de Taunay quanto Mário de Andrade foram servir em 
aparelhos culturais do novo regime — ou seja, em vez de pro-
jetarem a hegemonia de São Paulo, foram incorporados pelo 
projeto hegemônico varguista.

A leitura de Manipulando Almas pode despertar nas leitoras 
e leitores o desejo de revisitar o Museu Paulista, reaberto ao pú-
blico em 2022, depois de onze anos. Lá encontrarão uma narra-
tiva museológica bem diferente da concebida por Taunay para o 
centenário da Independência, em 1922. Os signos da construção 
do bandeirantismo como uma epopeia da construção territo-
rial, econômica, cultural e étnica da Nação continuam lá, mas 
filtrados por um viés crítico. Suas principais vítimas, os povos 
aborígenes, ganham espaço e voz e outras epopeias ganham vi-
sibilidade: a do trabalho produtivo e reprodutivo, por exemplo. 
Podemos então apostar que, agora sim, o Museu Paulista apre-
senta-se como portador de um projeto de hegemonia, exercen-
do a direção intelectual e moral da sociedade nos interesses de 
uma classe ou coalizão de classes. Mas qual classe?... São per-
guntas e possibilidades que o trabalho de Fernando Santos sus-
cita ao debate historiográfico.

Murilo Leal
Doutor em História Social – Universidade Federal de São Paulo



PREFÁCIO (1a edição)

Perspectivas da  
História Política

Uma narrativa sobre as peripécias  
dos republicanos paulistas

Temas da política, sobretudo partidária ou institucional, não 
têm exercido grande atração sobre os jovens historiadores bra-
sileiros, o que, em parte, reflete as representações sobre a polí-
tica nacional como um campo de disputas de interesses de su-
jeitos suscetíveis à corrupção. Mesmo as modas historiográfi-
cas europeias, que há anos retomaram a perspectiva de uma 
história política renovada, ainda não ganharam grande proje-
ção entre nós, mais afeitos aos estudos sociais e culturais. Além 
disso, também a narrativa de peripécias goza de diminuto in-
teresse entre os pesquisadores, voltados para a reflexão sobre 
determinadas problemáticas, não raro, prescindindo do cuida-
do com uma narrativa sobre a situação abordada.

Por isso, o presente livro surpreende ao expor uma narra-
tiva no campo da história política, abordando as ações e refle-
xões dos membros de um partido político de influência decisiva 
sobre o processo histórico do País de fins do século XIX e início 
do século XX, que constituíram a famosa “política do café com 
leite”. Fernando Santos apresenta, de maneira clara e simples, 



o seu objetivo de descrição do processo de construção da hege-
monia política dos cafeicultores paulistas no início da República. 

Trata-se de um texto generosamente informativo, na medi-
da em que expõe não só o debate, entre os membros do PRP, so-
bre que rumos deveria tomar a República brasileira, mas tam-
bém narra as idas e vindas dentro do governo central do país, 
os ajustamentos ideológicos e as concessões políticas no pro-
cesso de divisão do poder entre as elites política e econômica. 
Eis um ponto de partida, entretanto, para uma reflexão críti-
ca sobre os verdadeiros interesses dos republicanos brasileiros, 
apontando para uma possível ingerência diante dos anseios 
populares, o que teria consequências até sobre a nossa políti-
ca atual, ao constituir uma tradição pautada pelo descompro-
misso, por exemplo, com questões sociais.

Dessa maneira, a ideia de um governo republicano não te-
ria contado com bases ideológicas sólidas, aparecendo na políti-
ca brasileira como uma alternativa para a defesa de interesses 
diversos, muitas vezes de caráter privado e, portanto, sem um 
projeto para o País, como se pode acompanhar ao longo deste 
livro; uma importação e adaptação de ideias para satisfazer as 
pressões do próprio desenvolvimento capitalista que acompa-
nhou o boom da cafeicultura no país. 

As diversas crises, disputas de poder no seio da própria elite, 
os regionalismos e as ondas de insatisfação popular levaram à 
gestação de justificativas plausíveis para a solidificação do po-
der nas mãos dos paulistas e mineiros no início do século XX, 
criando a necessidade de montagem de um aparato ideológico, 
um “imaginário da participação paulista na formação e con-
solidação da construção da Nação Brasileira”; um imaginário 
alimentado pela criação de uma memória iconográfica e, so-
bretudo, pelo trabalho de pesquisadores como Affonso Taunay.



Em contraponto, apresenta-se a visão dos modernistas, em 
especial de Mário de Andrade, mas destacando o elitismo que 
também compunha essa crítica, favorecendo, segundo Fernando 
Santos, o projeto cultural do governo varguista. É nesse pon-
to que o texto dialoga com as tendências contemporâneas da 
historiografia, apontando para dados de investigação relevan-
tes e complementares à abordagem política, ou seja, a interfa-
ce com a cultura por meio dessa criação de memória iconográ-
fica e literária. Esse tema que já conta com diversos estudos no 
âmbito da história cultural, mas merece sempre um aprimo-
ramento e uma ampliação das investigações a partir de suges-
tões como esta apresenta pelo estudo.

Este trabalho oferece, portanto, uma breve revisão biblio-
gráfica capaz de expor os dados do problema, escancarando 
as portas para a necessidade de nos voltarmos para uma his-
tória mais política, aquela há muitos anos renegada pelas ten-
dências modernas da historiografia, mas talvez a única capaz 
de expor um problema tão sério quanto o do processo político 
que envolve a Administração Pública e constitui o alicerce para 
o entendimento de culturas políticas arraigadas, que apontam 
para a formação de uma esfera pública desconectada do deba-
te sobre as instâncias decisórias do País, não assistindo e se res-
ponsabilizando pela delegação de poderes.

Este breve estudo surge como uma importante introdução 
para estudantes e professores de ensino médio, auxiliando o pro-
cesso de aprendizagem de temas da história brasileira e con-
tribuindo para a historiografia com essa importante sugestão 
de problemática e ênfase no político.

Priscila Gomes Correa
Doutora em História Social – Universidade do Estado da Bahia
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APRESENTAÇÃO



Apresentação

“A História está para o gênero humano, assim como 
a razão está para o indivíduo.”
Arthur Schopenhauer.

Manipulando Almas: a construção do imaginário paulis-
ta na Primeira República, de Fernando Santos, aborda um sig-
nificativo período da história brasileira e, em particular, algu-
mas intervenções do Partido Republicano Paulista. Além disso, 
a obra proporciona a oportunidade de nos encontrarmos com 
fatos e personagens de relevo. Nessa trajetória, estão fatos re-
ferenciais da vida social, política, econômica e cultural de nos-
sa sociedade paulista e brasileira – a Convenção Republicana de 
Itu, a Proclamação da República, a Política do Café com Leite, 
o Centenário da Independência do Brasil, a Semana de Arte 
Moderna de 1922 e o início da Era Vargas. Certamente um perío-
do de forte efervescência no âmbito político e cultural da cidade 
de São Paulo e do estado de São Paulo, pois está fundamenta-
do em sua referencialidade econômica e nas mudanças sociais.

A cidade de São Paulo, particularmente no período de 1870 
a 1910, conviveu com uma incrível expansão nas mais variadas 
vertentes de nossa sociedade. Apesar do progresso econômico 
que vinha alcançando, a elite paulista estava distante do poder 
político nacional, centralizado no Rio de Janeiro, nas mãos do 
imperador D. Pedro II, que era diretamente influenciado pela tra-
dicional elite aristocrática fluminense, a qual ainda mantinha 
os modos de pensar e agir dos tempos coloniais. 

É nesse período que ocorre a fundação de instituições no 
âmbito profissional, da cultura, da educação, da ciência, do 
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comércio, da indústria e do esporte. Podemos citar o Instituto 
dos Advogados de São Paulo (1874), a Escola Polytéchnica de 
São Paulo (1893), o Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo 
(IHGSP; 1894), a Associação Comercial de São Paulo (1894), a 
Sociedade de Medicina e Cirurgia de São Paulo (1895), a Liga 
Paulista de Foot-Ball (1901), o Conservatório Dramático e Musical 
de São Paulo (1904) e a Academia Paulista de Letras de São Paulo 
(1909). Essas organizações, incontestavelmente, permitem colo-
car a sociedade paulistana e paulista em movimento referen-
cial para a época.

Ao apresentar temas fundamentais para contextualizar 
a construção do imaginário paulista na Primeira República, 
Fernando Santos oferece ao leitor, a oportunidade de explorar 
aspectos da vida paulista e brasileira. O registro desse percur-
so devidamente compreendido contribuirá para consolidar re-
flexões acerca dessa referencial participação paulista em nível 
nacional, em especial, a luta da burguesia cafeeira paulista para 
ter o domínio político do novo estado republicano e modelá-lo 
de acordo com seus desejos.

Além de rememorar o passado, questionar o presente e, so-
bretudo, apontar para diálogos relevantes que desejamos para 
o futuro, a obra evidencia a importância do IHGSP, fundado em 
1º de novembro de 1894, que sempre contou com a atuação de 
figuras expressivas da história paulistana, paulista e brasileira, 
e certamente é o ponto de encontro para o caminhar histórico 
apresentado em Manipulando Almas, ao integrar os objetivos do 
IHGSP quanto à pesquisa e à divulgação da História, com espe-
cial atenção para o estado de São Paulo e suas repercussões no 
âmbito nacional e internacional.

Entre fatos e personagens dessa trajetória histórica, existem 
possibilidades para a busca, mais profunda, de informações que 
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contribuam com a ampliação da cultura geral das pessoas. Entre 
esses, a Constituição de 1824 e a Confederação do Equador (am-
bas completam 200 anos), bem como as várias revoltas ocorridas 
no território brasileiro, como Cabanagem, Balaiada, Sabinada, 
Farrapos e Federalista. Os eventos coletivos se constituem pela 
participação individual que percorrem os vários espectros da 
sociedade — dos ilustres aos ilustres desconhecidos. Assim, es-
ses episódios históricos admitem uma quantidade significativa 
de personalidades, entre tantos, D. Pedro II, Marechal Deodoro 
da Fonseca, Marechal Hermes da Fonseca, Prudente de Morais, 
Washington Luiz, Ruy Barbosa, Campos Salles, Bernardino de 
Campos e Getúlio Vargas.

 Fernando Santos, ao buscar elucidar a construção do ima-
ginário paulista na Primeira República, permite trazer algu-
mas curiosidades junto ao Instituto Histórico e Geográfico de 
São Paulo. Provavelmente, a perplexidade e a curiosidade inicial 
certamente ocorram no âmbito da possível interação entre os 
fatos, alguns personagens e a primeira instituição cívico-cultu-
ral do estado de São Paulo. Entre essas curiosidades, de fato, há 
participação institucional e individual de parte de seus mem-
bros históricos, além da participação do IHGSP no Centenário 
da Independência e na Semana de Arte Moderna de 1922.

Ao longo de seus 130 anos, o IHGSP possui trajetória históri-
ca construída por destacadas figuras devidamente engajadas 
nos vários setores da vida social, econômica, política e cultural 
de nossa sociedade. Nesse sentido, é possível ressaltar a inter-
venção de muitos de seus membros na concretização de ações 
e importantes instituições paulistas e brasileiras, bem como em 
momentos significativos e cruciais de nossa história. Entre es-
ses membros presentes em Manipulando Almas, os fundadores: 
Bernardino de Campos, Prudente de Morais e Jorge Tibiriçá, 
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e ainda os eleitos Washington Luiz (1901), Américo Brasiliense 
(1904), Ruy Barbosa (1908), Afonso d’Escragnolle Taunay (1911) 
e Mário de Andrade (1936), sendo Washington Luiz, Afonso  
d’Escragnolle Taunay e Américo Brasiliense membros ativos da 
Comissão de História do IHGSP.

Manipulando Almas: a construção do imaginário paulista 
na Primeira República, ao abordar os contextos sobre o surgi-
mento do Partido Republicano Paulista, as suas intervenções e 
os desdobramentos, possibilita que o leigo e o especialista te-
nham um caminho de entrada para refletir e agir no seu pen-
sar político e social. Em síntese, além de contribuir para a his-
toriografia desse período, a obra embasará a leitura e a com-
preensão do contexto e dos fatos relacionados às revoluções de 
1924, de 1930 e a Constitucionalista de 1932. Assim, os fatos his-
tóricos devem continuar a ser fontes de estudos e de divulga-
ção, pois a História deve integrar a cultural geral de todos para 
uma ação, cada mais consciente, no presente e, sempre, pers-
pectivando o futuro.

Excelente leitura para motivadoras conversas e ações!

João Tomás do Amaral
Doutor em Educação – Universidade de São Paulo 

Presidente do IHGSP
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CAPÍTULO I
História 

“Deve-se admitir incontestavelmente que uma história, seja qual 
for o seu objeto, conte os fatos sem intenção de que prevaleça um 
interesse ou fim particular. Mas com a banalidade de semelhan-
te exigência pouco se adiantará, visto que a história dum assun-
to está intimamente conexa com a concepção que dela se faça.”

Georg Wilhelm Friedrich Hegel



1. A burguesia cafeeira paulista e o movimento 
republicano: a busca por um governo feito  
para nós e por nós

A ideia de um governo republicano no Brasil surgiu na se-
gunda metade do século XVIII, vinda, principalmente, de parte 
dos filhos das elites locais que estudavam no continente euro-
peu. Sobre influência dos ideais iluministas franceses e do libera-
lismo professado pelos rebeldes da Revolução Norte-Americana 
(1774-1783), surgiram movimentos como a Inconfidência Mineira 
(1789) e a Conjuração Baiana (1798), que não conseguiram sair 
de sua fase conspiratória, sendo delatados antes que a revolta 
contra o governo português eclodisse. 

Com a chegada da Família Real portuguesa ao Brasil, em 
1808, fugida da invasão francesa, a colônia, na prática, tornou-
-se a sede da Metrópole e, praticamente, conquistou a indepen-
dência política, sendo que ela acabou sendo referendada em 
1822. Nessa fase, as elites dirigentes do país, formadas princi-
palmente por proprietários de terras e comerciantes de escra-
vos do Rio de Janeiro, passaram a ser partidárias de um libera-
lismo econômico adaptado à realidade do país (isto é, aos seus 
interesses), defendendo a liberdade de comércio conquistada 
com a abertura dos portos às nações amigas (leia-se Inglaterra), 
mobilizando-se junto ao Príncipe-regente, D. Pedro I, para ga-
rantir que o pacto colonial não fosse restituído. Dessa maneira, 
essa elite “palaciana” tornava-se monarquista e centralizado-
ra, com o desejo de monopolizar todo o lucro comercial do País 
recém-independente.

Os ideais republicanos acabaram sobrevivendo nas pro-
víncias descontentes com o centralismo monárquico, refe-
rendado na Constituição de 1824, com o surgimento do Poder 
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Moderador (dando amplos poderes ao Imperador); com a fal-
ta de qualquer autonomia política das províncias, o que cen-
tralizava todas as decisões políticas no Rio de Janeiro; e com 
os altos impostos cobrados pela Corte. Consequentemente, es-
touraram diversas revoltas regionais, como a Confederação do 
Equador (Pernambuco), em 1824, e as do período regencial (1831-
1840), como foram os casos da Cabanagem (Pará), Balaiada 
(Maranhão), Sabinada (Bahia) e Farrapos (Rio Grande do Sul). 
Todas elas tinham caráter republicano, federalista e liberal, em 
que os elementos mais radicais defendiam as independências 
dessas províncias. 

O País acabou sendo pacificado nos primeiros anos do gover-
no de D. Pedro II, na década de 1840. Nessa época, o Imperador 
fez diversos acordos com as elites políticas regionais e nacio-
nais, possibilitando um longo período de estabilidade, que só foi 
possível com o crescimento econômico iniciado em 1850, decor-
rente da proibição do tráfico de escravos africanos (que liberou 
o capital utilizado nesse comércio internacional para investi-
mentos na produção agrícola e em infraestrutura) e do cresci-
mento da produção de café, que se tornou o principal produto 
de exportação do país, sendo consumido em países industriali-
zados da Europa e nos Estados Unidos, onde eram servidos aos 
operários nas fábricas para mantê-los acordados em suas lon-
gas jornadas de trabalho.

Inicialmente, as lavouras de café floresceram no Vale do 
Paraíba fluminense. Em pouco tempo, a sua produção se esten-
deu para São Paulo e Minas Gerais. Na década de 1870, a região 
do Oeste Paulista já era a maior produtora do país, o que permi-
tiu o enriquecimento de vários fazendeiros da região. Além dis-
so, a produção cafeeira possibilitou uma modernização capita-
lista da economia da província de São Paulo, com Estradas de 
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Ferro sendo construídas (com a forte presença de capital inglês), 
indústrias de beneficiamento de café e as primeiras fábricas.

Contudo, esse crescente poder econômico não representa-
va poder político, o que acabava prejudicando os negócios dos 
fazendeiros de café. Havia diversos problemas, e a maioria de-
les decorria da centralização política monárquica. As lavouras 
de café necessitavam de uma crescente mão de obra, que ini-
cialmente era suprida pelo tráfico interno de escravos, realiza-
do com fazendeiros e comerciantes do Nordeste. Com o tem-
po, o número de escravos foi diminuindo, principalmente após 
a aprovação da Lei do Ventre Livre (1871), o que levou os fazen-
deiros do Oeste Paulista a procurarem novas formas de abas-
tecer as suas lavouras com mão de obra. Muitos começaram 
a investir na imigração europeia, como os irmãos Martinho e 
Antônio Prado Júnior (Holloway, 1984). Os governantes da pro-
víncia tentaram auxiliar os fazendeiros na obtenção de mão de 
obra imigrante, mas eram limitados pela legislação, tendo que 
esperar pelas determinações do Rio de Janeiro. Outro fator que 
incomodava1 os fazendeiros eram os altos impostos cobrados 
pelo governo central, o que diminuía os lucros paulistas. Para 
se ter uma ideia, em meados da década de 1870, a província de 
São Paulo contribuía anualmente ao governo imperial com um 
montante de 20.000:000$000 e recebia de investimentos do Rio 
de Janeiro apenas 3.000:000$000 (Martins, 2001).

Para piorar a situação, o período de expansão econômica 
foi paralisado com a Guerra do Paraguai (1864-1870). Durante 
o conflito, a dívida externa do governo brasileiro com os bancos 
ingleses aumentou consideravelmente, dificultando novos inves-
timentos no país e desagradando os cafeicultores paulistas que 

1	 A revolta da cafeicultura do Oeste Paulista contra o Império era, acima de tudo, uma revolta 
anti-tributária.
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tanto necessitavam de apoio estatal para ampliar seus negó-
cios. Diante desse contexto, o movimento republicano, que, des-
de meados da década de 1840, havia praticamente desapareci-
do da vida política nacional, reapareceu timidamente em 1870.

Descontente com os rumos da política nacional, em que os 
centros dirigentes dos Partidos Conservador e Liberal pareciam 
distantes dos problemas vividos na época, um núcleo dissiden-
te do Partido Liberal, liderado por Saldanha Marinho, juntou-se 
a Salvador Mendonça e ao jornalista Quintino Bocaiúva, no Rio 
de Janeiro, e fundou o primeiro clube republicano, lançando na 
ocasião um pequeno manifesto. O tom desse manifesto é mode-
rado, defendendo a necessidade de uma reforma política que de-
veria instituir o federalismo e a autonomia das províncias, ar-
gumentando que esse tipo de regime traria o progresso ao País:

Neste país, que se presume constitucional, e onde 
deverão ter ação poderes delegados, responsáveis 
acontece, por defeito do sistema, que só há um po-
der ativo, onímodo, onipotente, perpétuo, superior 
à lei e à opinião, esse é justamente o poder sagra-
do, inviolável e irresponsável [...]. O nosso estado é, 
em miniatura, o Estado da França de Napoleão III. 
O desmantelamento daquele país que o mundo está 
pressionado com assombro, não tem outra origem, 
não outra causa explicativa [...]. A autonomia das 
províncias é, pois, para nós mais do que um interesse 
imposto pela solidariedade dos direitos e das rela-
ções provinciais, é um princípio cardeal e solene que 
inscrevemos na nossa bandeira. O regime da federa-
ção baseado [...] na independência recíproca das pro-
víncias, elevando-as à categoria de Estados próprios, 
unicamente ligados pelo vínculo da mesma nacio-
nalidade e da solidariedade dos grandes interesses 
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da representação e da defesa exterior, é aquele que 
adotamos no nosso programa, como sendo o único 
capaz de manter a comunhão da família brasileira 
[...]. Se houver [...] sinceridade ao proclamar a sobe-
rania nacional, cumprirá reconhecer sem reservas 
que tudo quanto ainda hoje pretende revestir-se de 
caráter permanente e hereditário no poder está eiva-
do do vício da caducidade, e que o elemento monár-
quico não tem coexistência possível com o elemento 
democrático [...]. A nossa forma de governo é, em 
sua essência e em sua prática, antinômica e hostil 
ao direito e aos interesses dos Estados Americanos 
[....]. Perante a Europa passamos por ser uma demo-
cracia monárquica que não inspira nem provoca 
adesões. Perante a América passamos por ser uma 
democracia monarquizada, aonde o instinto e a for-
ça do povo não podem preponderar ante o arbítrio e 
a onipotência do soberano. Em tais condições pode o 
Brasil considerar-se um país isolado, não só no seio 
da América, mas no seio do mundo (Manifesto, 1970, 
p. 409-433). 

Nesse manifesto, podemos observar a relação que os “repu-
blicanos históricos” faziam entre o “atraso” e o Estado monár-
quico, o qual deveria ser superado com a adoção do regime fe-
deralista republicano, que possibilitaria ao País alcançar o pro-
gresso. Outros dois aspectos chamam atenção: o primeiro é a 
referência à queda do regime imperial francês, ocorrida naque-
le ano e, implicitamente, às convulsões sociais decorrentes de 
sua queda. Era necessário realizar mudanças “por cima”, antes 
que as classes menos privilegiadas se revoltassem; consequen-
temente, haveria um quadro semelhante ao vivido na França na 
época (Comuna de Paris). O segundo aspecto é a referência de 
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um isolamento pelo qual o Brasil estaria passando. Os republi-
canos tributavam ao regime monárquico esse isolamento, pois 
os governos republicanos da América viam com desconfiança a 
existência de um Estado inspirado no Antigo Regime, enquanto 
os países europeus mais conservadores não confiavam em uma 
monarquia que permitia o funcionamento de um parlamento e 
de instituições tidas como democráticas. Curiosamente, o fato 
de sermos um dos poucos países que mantinham o trabalho es-
cravo2 não é citado como um dos responsáveis por essa situa-
ção. Esse esquecimento era providencial, pois, dessa maneira, 
não afugentaria fazendeiros que temiam uma abolição sem in-
denizações, algo que levaria muitos deles à falência.

Na época, esse manifesto não teve muita repercussão nos 
meios políticos brasileiros. O movimento republicano teve um 
crescimento lento, com mais aceitação nas províncias mais ricas 
do país (São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul), atraindo 
setores de classe média urbana que ambicionavam uma maior 
participação na vida política e oportunidades de emprego no 
Estado. No período monárquico, estava circunscrita à partici-
pação da aristocracia rural, e a parte da elite rural, principal-
mente cafeicultores do Oeste Paulista e de Minas Gerais, atraí-
dos pelo federalismo e pela autonomia dos estados, que daria 
maior liberdade para os seus negócios e diminuiria o valor pago 
em impostos, gerando mais lucros na venda de sua produção.

Inicialmente, o movimento republicano começou a se organi-
zar em 1872, liderado pelo político e jurista Américo Brasiliense. 
As reuniões eram realizadas no atual Bairro do Brás, onde sur-
giram três facções no pequeno e embrionário partido: de um 

2	 O movimento republicano no Brasil era muito ambíguo em relação à questão da escravidão. 
Uma exceção era o Partido Republicano do Rio Grande do Sul, de orientação positivista, que 
colocou a abolição da escravidão em seu programa político quando de sua fundação no início 
da década de 1880.
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lado, tínhamos o grupo urbano, formado por advogados e pro-
fissionais liberais de classe média, reivindicando que a questão 
abolicionista fosse colocada no programa partidário; do outro, 
tínhamos os fazendeiros do Oeste Paulista, defendendo que a 
abolição só poderia ser pensada depois da adoção de uma polí-
tica de imigração que abastecesse suas fazendas e substituísse 
a mão de obra escrava. Ainda havia mais um grupo, formado 
por fazendeiros conservadores que queriam apenas a adoção do 
federalismo e defendiam a continuidade da escravidão. O gru-
po que tinha mais voz era o dos fazendeiros do Oeste Paulista, 
beneficiados pelo seu crescente poder econômico.

Nessas reuniões iniciais, fundou-se o Clube Republicano da 
Capital, aglutinador dos clubes republicanos surgidos no interior 
da província. Essa estrutura foi a gênese do Partido Republicano 
Paulista, fundado na Convenção de Itu, realizada em 18 de abril 
de 1873. Na Convenção foram aprovadas algumas determina-
ções para dar forma ao partido, sendo as principais delas:

1.	 que o partido, de acordo com a forma federativa que devia 
ser a da República quando se organizasse, não fosse um 
ramo ou uma seção do Partido Republicano já formado no 
Rio de Janeiro, mas o Partido Republicano Paulista, dotado 
de antemão de uma autonomia assemelhada à que caberia 
às províncias na futura Constituição política do país;

2.	 que ficasse nomeada uma comissão de três membros para 
precisar e definir as idéias gerais apresentadas naquela 
reunião;

3.	 que a arregimentação geral de todos os aderentes se fizes-
se em torno do Clube Republicano da Capital, através dos 
clubes do município (Souza, 2003, n.p.).

Podemos perceber que a questão autonomista era ponto 
central para a maior parte dos republicanos paulistas; inclusive 
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eles queriam manter a sua independência perante o Partido 
Republicano Federal, fundado por Quintino Bocaiúva (posi-
ção essa que sempre incomodou aquele que foi um dos auto-
res do Manifesto Republicano, que aspirava à existência de um 
partido republicano nacional que fizesse frente aos partidos 
monárquicos). 

O PRP elegeu, para a sua Comissão Central, Américo 
Brasiliense, Campos Salles e Américo de Campos. Os três redi-
giram um comunicado sobre o que foi deliberado na Convenção 
de Itu, prevalecendo as posições dos fazendeiros de café do Oeste 
Paulista. Entre elas: a pregação do ideário liberal-democrático, a 
defesa do federativismo e da autonomia dos estados e a adoção 
de uma linha pacífica de propaganda e difusão dos ideais repu-
blicanos. Quanto à escravidão,3 foi adotada a seguinte posição:

sendo certo que o partido republicano não pode ser 
indiferente à questão altamente social, cuja solução 
afeta todos os interesses, é mister entretanto pon-
derar que ele não tem e nem terá responsabilidade 
de tal solução, pois, antes de ser governo, estará ela 
definida por um dos partidos monárquicos (Souza, 
2003, n.p.).

Adotando esse entendimento pretensamente neutro, o par-
tido evitava a debandada de fazendeiros que ainda tinham sé-
rias dúvidas sobre a questão abolicionista e até mesmo daque-
les que defendiam a sua continuação. A autonomia da província 
lhes era uma questão muito mais importante do que o sofrimen-
to de milhares de escravos. Sobre esse posicionamento, o escri-
tor naturalista Júlio Ribeiro, declaradamente republicano, fez o 

3	 Como a escravidão já era indefensável ideologicamente naquela época, a melhor solução para 
os escravagistas de São Paulo era pregar a neutralidade ou a abstenção do PRP em relação ao 
problema.
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seguinte comentário: “os republicanos paulistas hão de ser o que 
sempre foram — escravocratas ferrenhos” (Martins, 2001, p. 65).

O PRP, nos anos que se seguiram até a Proclamação da 
República, preferiu centralizar as suas ações na propagan-
da, principalmente entre a própria elite paulista e entre seto-
res da classe média urbana. Sua representatividade era inex-
pressiva no parlamento brasileiro. Em 1884 (poucos anos antes 
do golpe do Marechal Deodoro), o Partido havia elegido apenas 
dois deputados — Prudente de Morais e Campos Salles — em 
uma Câmara composta por 125 parlamentares (Martins, 2001). 
Podemos considerar que o partido era uma agremiação políti-
ca restrita, que dirigia o seu discurso para um público restrito. 
Possivelmente essa restrição decorria da própria linha ideoló-
gica adotada pela maioria dos cafeicultores paulistas: um libe-
ralismo inspirado pelo darwinismo social, tendo Spencer como 
um dos intelectuais mais aceitos entre os perrepistas, princi-
palmente por Alberto Salles, irmão de Campos Salles, tido como 
principal teórico do partido (Carvalho, 1990).

A influência do darwinismo social pode ser percebida na se-
guinte parte do poema a seguir, denominado A República e a 
Monarquia, de autoria de Campos Salles, publicado no Almanach 
Literário da Província de São Paulo, de 1878, insinuando que a 
instituição da República no Brasil seria um sinal de progresso:

O eleito do povo é uma esperança.

O herdeiro da Coroa é o acaso

Na Monarquia a prosperidade da Nação, a paz pú-
blica e a felicidade comum estão dependentes do ca-
ráter do imperante.

Na República a liberdade, fonte perene do progresso 
social, tem sua melhor garantia na própria índole 
das instituições.
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Para vencer o déspota, é necessário a revolução.

Para remover o presidente da República, basta a 
eleição (Salles, 1878 apud Martins, 2001, p. 55).

Nesse poema de Campos Salles, podemos perceber também 
um certo temor quanto ao futuro do país caso a Monarquia con-
tinuasse como forma de governo. Boa parte da elite paulista te-
mia que a herdeira do trono, a princesa Isabel, fosse influencia-
da pelo seu marido, o nobre francês Conde D’Eu, tido nos círcu-
los do poder como um déspota, cuja atuação como comandante 
das tropas brasileiras na última fase da Guerra do Paraguai fi-
cou marcada pelos crimes de guerra perpetrados a seu mando.

As principais propagadoras do ideário republicano na 
Província de São Paulo foram a Faculdade de Direito do Largo 
de São Francisco e a Maçonaria. A primeira, composta por uni-
versitários, eram mais radicais e defendia a abolição da escra-
vatura. Realizava comícios em frente à faculdade, onde eram 
proferidos discursos apaixonados que, muitas vezes, descam-
bavam em discussões com monarquistas, provocando confu-
sões que prejudicavam a imagem do PRP. Com o tempo, o par-
tido tentou distanciar-se desses elementos mais radicais, prefe-
rindo concentrar-se na realização de meetings, encontros políti-
cos realizados em locais fechados, geralmente frequentado pe-
las famílias mais ricas da cidade. Esse caráter elitista pode ser 
percebido na descrição feita pela Gazeta de Campinas de uma 
dessas reuniões, ocorrida em 1882, citada por Ana Luiza Martins:

O recinto do velho São Carlos achava-se decorado 
com elegância — cortinas, flores, bandeiras de na-
cionalidades diversas, escudos — em cujo centro ha-
via as iniciais PRVR — Partido Republicano, Viva à 
República. A platéia foi nivelada ao palco e duas me-
sas, ricamente adornadas [...] tomavam a extensão 
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da sala feericamente iluminada a gás, entre profu-
são de flores [...] apresentando todo um aspecto des-
lumbrante. Mais de mil pessoas apinhavam-se no 
recinto [...].

Nesse momento levantou-se uma cortina que cobria 
imponente alegoria da República [...] fazendo-se ou-
vir A Marselhesa e sendo saudada com indescritível 
entusiasmo [...]. Erguendo-se então o Dr. Américo 
Brasiliense brindou a República Federativa do Brasil, 
sendo estrondosamente correspondido. Muitas se-
nhoras agitavam os lenços e aplaudiam dos cama-
rotes (Martins, 2001, p. 75-76).

A Maçonaria já era conhecida por sua participação em mo-
vimentos republicanos/liberais, tanto no exterior (Revolução 
Norte-americana, Revolução Francesa) quanto no Brasil. Nessa 
associação, havia espaço para conservadores (é conhecida a par-
ticipação de D. Pedro II em reuniões maçônicas) e para liberais, 
sendo estes últimos a maioria. Decorrente dessa predominân-
cia, o movimento republicano teve uma boa ascendência nessa 
associação, que cedeu espaço em seus templos para a organi-
zação de clubes republicanos e para gabinetes de leitura, utili-
zados para alfabetizar parte da população urbana que não teve 
acesso à educação; a maior parte dos professores, que era repu-
blicana, seguiam o lema “Ilustrar para Libertar” (Martins, 2001, 
p. 73-74). Contudo, diferentemente do que Martins (2001) tenta 
demonstrar em seu estudo, não podemos exagerar a dispersão 
desse método de propaganda entre a população mais desfavo-
recida, pois os próprios republicanos não desejavam uma inten-
sa participação popular em seu movimento, já que isso poderia 
levar a radicalismos exagerados, prejudicando o projeto maior: 
a chegada ao poder por vias pacíficas.
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Essa propaganda, circunscrita às elites, começou a desa-
gradar boa parte dos próprios perrepistas, e alguns começa-
ram a radicalizar seu discurso, defendendo até a independência 
da província. Em um artigo publicado no jornal “A Província de 
São Paulo”,4 em 17 de junho de 1887, o autor, identificado apenas 
como um “separatista republicano”, tece sérias críticas à atua-
ção dos republicanos naqueles últimos dezessete anos:

Para convencerem o povo da necessidade da re-
pública federativa, perderam já os republicanos 17 
anos desperdiçadamente empregados em conferên-
cias longas, em elogios pessoais e em publicações de 
livros que se dirigem a uma só classe, composta em 
regra de indivíduos que sabem mais que o autor do 
folheto. (Aducci, 1999, p. 114)

Porém, esses descontentamentos diziam respeito a uma par-
cela minoritária do PRP. As crises foram superadas pela capa-
cidade de organização e pela coesão existente entre seus qua-
dros, que, mesmo não concordando com os caminhos adotados 
por sua direção, acabavam aceitando e lutando em prol da cau-
sa maior, que era a instituição de uma República Federativa no 
Brasil (Carone, 1976).5

Contudo, organização e coesão não eram características dos 
demais Partidos Republicanos no Brasil, principalmente o PR do 
Rio de Janeiro, que, às vésperas da Proclamação da República, 
vivia uma grave crise decorrente dos conflitos entre suas várias 

4	 O jornal “Província de São Paulo” tinha como redator e coproprietário Alberto Salles, que estava 
decepcionado com os rumos que o PRP estava tomando e, por isso, aproximava-se do movimen-
to separatista paulista.

5	 O autor destaca que o PRP era o partido mais organizado entre os diversos PRs existentes no 
país, sendo ele um dos responsáveis pela estabilização do regime no Brasil, a partir de meados 
da década de 1890.
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facções (evolucionistas, revolucionários, positivistas, militaris-
tas etc.), enfraquecendo a propaganda republicana na Capital 
Federal. José Murilo de Carvalho cita uma carta de Campos Salles 
para Saldanha Marinho (líder do PR carioca), datada de 1887, 
criticando a atuação desse partido, creditando a ele “o atraso 
da idéia republicana no Brasil” (Carvalho, 1990, p. 49).

Provavelmente, foi a fraqueza do movimento republicano 
no Rio de Janeiro que provocou a aproximação dos republica-
nos da Capital Federal com os militares, os quais se sentiam des-
prestigiados pelo governo imperial desde o final da Guerra do 
Paraguai. Os oficiais do Exército e da Marinha esperavam um 
maior reconhecimento por parte de D. Pedro II e, consequente-
mente, mais participação na vida política do País. Contudo, ao 
invés do reconhecimento, as Forças Armadas foram jogadas no-
vamente para segundo plano, sendo forçadas pela elite aristo-
crática rural (principalmente a da província do Rio de Janeiro) 
a caçar escravos fugidos e a combater quilombos. Essa situa-
ção deixava o clima no Exército conturbado, pois, desde o con-
flito sul-americano, a maior parte da soldadesca era formada 
por negros que se alistaram para conquistar a sua alforria ou 
que eram obrigados por seus senhores a lutarem no lugar des-
tes últimos. Além disso, o Parlamento queria que fosse cobra-
do imposto para os oficiais militares, aumentando ainda mais 
a tensão. Ao mesmo tempo, era conhecida a posição antimili-
tarista do Imperador, e muitos consideravam esse ser o moti-
vo principal para que as Forças Armadas não tivessem lugar de 
destaque na elite política brasileira (Silva, 1975).

Aproveitando-se desse contexto, os republicanos cariocas se 
aproximaram dos militares, principalmente aqueles ligados ao 
Marechal Manuel Deodoro da Fonseca, respeitado por boa par-
te dos oficiais por causa de sua atuação no Paraguai, conhecido 
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por suas posições moderadas. Acima de tudo, era um defensor 
da corporação e de seus interesses, inclusive continuando fiel 
à monarquia, apesar das divergências. Outro oficial que tinha 
uma ascendência importante no Exército, principalmente entre 
os soldados e a baixa oficialidade, era Benjamin Constant. No 
entanto, ele era visto com desconfiança pelos republicanos libe-
rais (especialmente pelos paulistas), os quais não simpatizavam 
com seu radicalismo positivista autoritário, que conflitava com 
o federalismo e a autonomia dos estados preconizada pelos re-
publicanos liberais. Por isso, a adesão de Deodoro era importan-
te para evitar, mais uma vez, radicalismos prejudiciais aos inte-
resses maiores de instituir uma República Federativa. Hesitante, 
Deodoro aceitou o apoio republicano quando a conspiração já 
estava em andamento, tendo a promessa de Quintino Bocaiúva 
de que ficaria com a presidência, o que desagradou boa parte 
dos militantes do PRP. Muitos apoiaram timidamente o golpe mi-
litar de 15 de novembro de 1889 e, ainda assim, foram pressio-
nados pela direção do Partido, que foi pega de surpresa, sendo 
avisada pelos republicanos da Capital Federal dias antes do ato.

Apesar disso, os republicanos paulistas mobilizaram-se 
para que o movimento fosse bem-sucedido. Em algumas cida-
des do interior, eles se anteciparam à confirmação do sucesso 
da conspiração e tomaram câmaras e prefeituras municipais 
locais. Contudo, houve uma certa resistência do Presidente da 
Província, Couto de Magalhães, que se manteve fiel à monar-
quia; no fim, ele acabou rendendo-se aos fatos e às notícias che-
gadas do Rio de Janeiro. A princípio, deveria assumir a presidên-
cia provisória do Estado de São Paulo um de seus mais antigos 
líderes, Américo Brasiliense, mas ele recusou o cargo, demons-
trando seu descontentamento com a forma adotada para ins-
tituir o regime republicano no país, com a clara liderança dos 
militares. Em seu lugar, assumiu um triunvirato formado por 
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Prudente de Morais, Francisco Rangel Pestana e pelo coronel 
Joaquim de Souza Mursa (Carone, 1976).

A recusa de Américo Brasiliense foi um sintoma de que os 
republicanos paulistas, apesar da proclamação pacífica da 
República, estavam descontentes com o modo utilizado para 
conquistar o poder político, que na realidade não havia ocor-
rido, pois a interferência militar era temerária, já que poderia 
instalar-se uma ditadura militar, algo totalmente indesejável. 
Muitos “republicanos históricos” não escondiam a sua decepção, 
como foi o caso de Martinho Prado Júnior, que declarava, para 
quem quisesse ouvir, que os militares fizeram a República, pois 
eram poucos civis que tinham abraçado a causa, e, portanto, a 
propaganda havia fracassado.

Dentro desse contexto, a tarefa do PRP e dos cafeiculto-
res paulistas ainda não havia terminado. Faltava conquistar o 
Estado, preparar uma República Federal dentro de suas pers-
pectivas e propósitos. É no próximo capítulo que demonstrare-
mos como ocorreram a luta perrepista pelo poder nacional e a 
instituição da “República de seus sonhos”.
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CAPÍTULO II

Inauguração da  

Estrada de Ferro Ytuana, 

Jules Martin, 1873. 

Luta Política 
“Aparentemente, toda a história universal só visa a certos  
objetivos: ao triunfo de um ideário político, à transformação 
do mundo. Em breve, porém, se percebe que tais objetivos  
não eram assim tão sérios. Ontem, tinha-se um ideal nobre; 
hoje, pensa-se de maneira totalmente diversa. 
E nisto está toda a desgraça.”
Hermann Hesse



2. O poder em nossas mãos – a consolidação  
da hegemonia da burguesia paulista no  
Estado Republicano

A tática das principais lideranças civis republicanas de se 
aproximar dos militares para conseguir derrubar a monarquia, 
apesar de aparentemente bem-sucedida (considerando que fo-
ram poucas as reações em apoio à monarquia e ao Imperador), 
logo iria deflagrar enormes divergências entre os novos donos 
do poder. Naquele momento, o movimento republicano era um 
verdadeiro “balaio de gatos”, constituído por tendências diver-
gentes que haviam se aliado para combater o inimigo comum. 
Além disso, esse diminuto movimento ganhou inúmeras ade-
sões de políticos ligados aos partidos monarquistas (conserva-
dor e liberal), que, ao observar o sucesso do golpe, logo aderi-
ram ao novo regime, objetivando não perder seus privilégios e 
posições políticas.

Entre as facções republicanas que participaram (direta ou 
indiretamente) do golpe de 15 de novembro de 1889, podemos 
destacar entre as principais:

•	 Militares: a maior parte deles desejava uma maior parti-
cipação das Forças Armadas na política nacional; os mais 
radicais (alguns inspirados pelo positivismo) defendiam 
a instalação de uma ditadura militar, pois havia uma 
enorme desconfiança em relação aos políticos civis, tidos 
como corruptos e preocupados com em seus próprios 
interesses, deixando de lado os verdadeiros anseios na-
cionais. Entre os oficiais, aqueles que eram tidos como 
maiores defensores dos interesses da corporação eram 
os marechais Deodoro da Fonseca e Floriano Peixoto, e o 
almirante Eduardo Wandenkolk;
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•	 Positivistas: inspirados pela filosofia comtiana, faziam da 
frase “Ordem e Progresso” o seu mote ideológico, defen-
dendo a organização de um Estado forte e centralizado, 
que garantisse o desenvolvimento e a modernização 
capitalista nacional. Boa parte de seus seguidores eram 
militares, inspirados por Benjamin Constant. O movi-
mento era mais forte entre os civis no Rio Grande do 
Sul, em Minas Gerais e em São Paulo, o positivismo era 
extremamente fraco;

•	 Jacobinistas:6 Tidos como republicanos radicais, defen-
diam a instalação de uma democracia mais radical, pri-
vilegiando a educação das massas e sua participação na 
política. A maior parte dos jacobinistas era proveniente 
da classe média urbana, tendo uma certa presença sig-
nificativa nas cidades do Rio de Janeiro e de São Paulo;

•	 Republicanos Paulistas: Este grupo era formado sobretudo 
por fazendeiros de café do Oeste Paulista, que defendiam, 
como principais reivindicações, a instalação de uma re-
pública liberal, federativa e descentralizada, inspirada no 
regime republicano dos Estados Unidos. Pensavam eles que, 
através desse sistema político, poderiam aumentar o lucro 
de seus negócios e, dessa maneira, expandirem-no. Essas 
ideias encontravam ressonância entre as elites oligárqui-
cas de outros estados brasileiros e entre os políticos que 
aderiram de última hora ao novo regime e queriam manter 
seus privilégios. Decorrente desses fatores, esse era o grupo 
que tinha maior poder econômico entre os republicanos 
e que queria fazer prevalecer essa condição na política 

6	 Representavam o movimento de seguidores mais radicais do governo de Floriano Peixoto a partir 
do ano de 1893 (ver, por exemplo, o livro de Suely Robles Reis de Queiroz: Os radicais da República, 
assim como o artigo de Wilma Peres Costa: “Notas preliminares sobre o jacobinismo brasileiro”).
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nacional. Por isso, muitos de seus integrantes acabaram 
relutantemente apoiando o golpe de 15 de novembro, pois 
desconfiavam que os conspiradores civis cariocas (lidera-
dos por Quintino Bocaiúva) haviam feito muitas concessões 
aos militares para que eles apoiassem a República. Nessa 
época, as figuras mais influentes no PRP eram os bacharéis 
fazendeiros do café Campos Salles e Prudente de Morais.

Com tantas facções divergentes, era de se prever que logo 
haveria cisões e disputas pelo poder político, o que começou a 
ocorrer logo nos primeiros meses de vida do novo regime, cujos 
conflitos se tornaram públicos devido à própria composição do 
governo provisório.

Campos Salles era a principal figura política do PRP. Ele era 
responsável pela estratégia política do partido, além de se re-
velar hábil em fazer acordos com grupos rivais. Ficou respon-
sável pela pasta da Justiça no Governo Provisório, além de ter 
o controle da política estadual paulista. Esse controle era de-
monstrado ao conseguir impor a nomeação dos indicados por 
ele para governar o Estado, sendo primeiramente Prudente de 
Morais, que governou de 14 de dezembro de 1889 a 18 de outu-
bro de 1890, afastando-se nessa data para concorrer nas elei-
ções para a Assembleia Constituinte; e, posteriormente, para su-
ceder a Prudente, Jorge Tibiriçá (Alves, 1986).

A habilidade de Campos Salles foi utilizada pelo Governo 
Provisório para tentar diminuir o impacto da primeira crise re-
publicana, ocorrida nos primeiros meses de 1890, decorrente 
do insucesso de uma missão brasileira, liderada pelo Ministro 
das Relações Exteriores, Quintino Bocaiúva, nas negociações so-
bre delimitações de fronteiras com a Argentina, ocorridas em 
Montevidéu. Muitos consideraram que os diplomatas brasilei-
ros fizeram muitas concessões ao país vizinho, o que provocou 
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agitações, principalmente entre os militares mais radicais. Salles 
redigiu uma nota em defesa da missão, publicada pelo Diário 
Oficial, que em parte conseguiu aplacar a revolta:

O tratado assinado em Montevidéu pelo sr. Quintino 
Bocaiúva [...] está de perfeito acordo com o que foi 
anteriormente resolvido, em conselho de Gabinete, 
com assentimento unânime dos membros do 
Governo Provisório. Por uma das cláusulas desse 
mesmo tratado, ele só será definitivo e obrigató-
rio depois que haja sido ratificado pela Assembléia 
Constituinte brasileira (Silva; Carneiro, 1975, p. 75).

Posteriormente, esse tratado acabou não sendo ratificado 
pela Assembleia Constituinte, o que aliviou um pouco as ten-
sões contra o Governo Provisório. No entanto, outros fatores e 
acontecimentos continuaram a contribuir para a instabilidade 
política brasileira. Podemos destacar a crise econômica que fi-
cou conhecida por Encilhamento, provocada pelo insucesso da 
política econômica do ministro da Fazenda, Rui Barbosa, que 
procurou estimular a industrialização do país, mas que na rea-
lidade gerou uma alta inflacionária, aumento do custo de vida 
e do aparecimento de empresas fantasmas que acabaram en-
riquecendo um bom número de falsários. Além disso, os exces-
sos da lei de imprensa, promulgada inicialmente para censurar 
os jornais fiéis à monarquia, acabam instigando a desconfian-
ça até daqueles que formularam tal lei (caso do referido minis-
tro da Justiça), expressas em jornais paulistas como o Correio 
Paulistano e O Estado de São Paulo e no pedido de demissão de 
todo o gabinete ministerial do Governo Provisório, em novembro 
de 1890, que acabou não sendo aceito pelo presidente Deodoro. 
Na ocasião, Salles fez os seguintes comentários:
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Em toda parte há excessos e abusos de imprensa, 
mas isso não contribui para que ela deixe de ser 
acatada e respeitada. A luta pelos meios violentos 
com a imprensa é contrária à opinião universal, 
porque em toda parte do mundo se procura saber 
qual o futuro de um país, cujo Governo amordaça a 
única força de energia que se apresenta para acusá-
lo (Silva; Carneiro, 1975, p. 80). 

Essa declaração feita por Campos Salles externava as cres-
centes desconfianças do PRP com os rumos que o grupo ligado 
ao Marechal Deodoro (associado principalmente ao Exército e, 
em menor grau, aos positivistas) queria dar ao regime republi-
cano brasileiro. Os oligarcas paulistas temiam não conquistar 
os seus principais objetivos (descentralização política e federa-
lismo), pois era de conhecimento do meio político que as aspi-
rações do grupo político de Deodoro era manter (ou até aumen-
tar) a centralização política existente nos tempos do Império e 
fortalecer o papel do Executivo, concentrando a maior parte 
do poder nas mãos do Presidente da República. Esse temor era 
aumentado por declarações públicas de ministros positivistas, 
como Demétrio Ribeiro, que afirmava não haver necessidade de 
consultar as urnas para comprovar o desejo da opinião públi-
ca em ter a continuidade do governo de Deodoro (Carone, 1976).

A partir desses posicionamentos, inicia-se uma campanha 
pela convocação de uma Assembleia Constituinte e pela lega-
lização do regime, tendo como principais figuras Rui Barbosa, 
Campos Salles e Quintino Bocaiúva, que argumentavam que o 
país estava passando por dificuldades de conseguir empréstimos 
e atrair investimentos por causa de sua instabilidade política e 
pela inexistência de um governo considerado legítimo e consti-
tucional. Para o sucesso dessa campanha, foi essencial a parti-
cipação da imprensa liberal paulista e carioca, destacando-se 
os jornais Correio Paulistano, Jornal do Comércio e Rio News.
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Graças à pressão, Deodoro convocou, em 22 de junho de 1890, 
a realização de uma eleição para a Assembleia Constituinte, ten-
do como data prevista para sua realização o dia 15 de novem-
bro do mesmo ano, aniversário de primeiro ano da República. 
Apesar disso, as desconfianças de que ocorresse uma tentativa 
de golpe continuaram nos meses seguintes, principalmente após 
a queda de todo ministério do Governo Provisório, ocorrida em 
janeiro de 1891, provocada pela negativa deste em conceder pri-
vilégios a um amigo do Marechal para construção do Porto de 
Torres, no Rio Grande do Sul. Com a demissão de Campos Salles 
do ministério da Justiça, a oligarquia paulista estava fora do go-
verno, e a República ainda não era do PRP.

As eleições para a Assembleia Constituinte Federal ocorre-
ram em 15 de setembro de 1890, sob a lei eleitoral denominada 
Regulamento Alvim, que mantém as mesmas características das 
legislações eleitorais excludentes do Império (Carone, 1976). O su-
frágio é universal e direto para todos os homens alfabetizados 
maiores de 21 anos, sendo o voto aberto e controlado pela mesa 
eleitoral instalada em cada distrito. Além disso, o eleitor tinha 
que votar em listas de candidatos já pré-definidas, geralmente 
formuladas pelas oligarquias locais, o que facilitava o controle 
do voto e, consequentemente, viabilizava as fraudes, cujas de-
núncias foram inúmeras nesse pleito (sendo elas algo sempre 
presente no período da Primeira República). Esses fatos acaba-
ram desiludindo muitos republicanos que esperavam por mu-
danças democráticas no regime (principalmente entre os jaco-
binos) e deixaram a maior parte da população brasileira alheia 
e desinteressada pelo processo eleitoral e pela elaboração da 
nova Carta Magna.

A Assembleia Constituinte iniciou seus trabalhos no dia 
15 de novembro de 1890, prosseguindo-os até 24 de feverei-
ro de 1891. Apesar de ter um anteprojeto já pronto (formulado 
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por Joaquim Saldanha Marinho, Américo Brasiliense, Antônio 
Werneck, Francisco Rangel Pestana e Magalhães Castro, revisa-
do por Rui Barbosa, e que, grosso modo, sofreu poucas altera-
ções), a Assembleia foi marcada pela disputa política entre os di-
versos blocos republicanos, cada um defendendo suas posições. 
O texto aprovado tinha como base as constituições liberais dos 
Estados Unidos, da Argentina e da Suíça, que estabeleciam o re-
gime de República Federativa e consentiam grande autonomia 
administrativa para os Estados e municípios. A União ficava res-
ponsável pela cobrança de impostos sobre importações, organi-
zar Forças Armadas da Nação, intervir nos Estados em caso de 
ameaça da ordem e emitir moeda. Os Estados ficariam respon-
sáveis pelas atribuições que não estivessem na alçada da União.

Pelo menos no papel, a oligarquia cafeeira paulista conse-
guiu seus objetivos; assim, ao ser promulgada a Constituição, 
o presidente da Assembleia, Prudente de Morais, fez o seguin-
te comentário:

A Nossa Pátria, de hoje em diante, tem uma 
Constituição livre e democrática com o regime de 
mais larga federação, única capaz de mantê-la uni-
da, de fazer com que possa desenvolver-se, prospe-
rar e corresponder, na América do Sul, ao seu mode-
lo da América do Norte (Carone, 1976, p. 286).

O tom de satisfação no discurso de Prudente de Morais não 
revela as agitações que estiveram presentes na Assembleia 
Constituinte. Sua própria eleição para a presidência da 
Assembleia revelou a profunda divisão existente entre os repu-
blicanos. Candidato pelo PRP, Prudente de Morais teve que en-
frentar a oposição do grupo composto por militares deodoristas, 
ex-monarquistas e positivistas gaúchos, que lançaram a candi-
datura de Saldanha Marinho, o qual teve o apoio do Presidente. 
Apesar disso, o PRP conseguiu derrotar o candidato governista, 
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contando com 146 votos para a candidatura de Prudente de 
Morais e com 81 votos para Saldanha Marinho (Silva, 1975).

A proeminência do PRP e a aprovação da maioria de suas 
propostas pela Assembleia desagradaram a Deodoro, que temia 
que a autonomia dos Estados e o federalismo radical pudessem 
minar o poder da União. Além disso, a proposta do grupo deodo-
rista de estabelecer um mandato de seis anos para o Presidente 
da República foi derrotada, prevalecendo a proposta perrepista 
de quatro anos de mandato. Aos poucos, o PRP ia se afastando 
e divergindo da figura do velho marechal, com a qual nunca se 
simpatizou totalmente.

Quando se iniciaram os trabalhos da Assembleia, o nome de 
Deodoro tinha a simpatia da maior parte dos republicanos, pois 
esperavam que ele consolidasse a nova ordem republicana con-
tra eventuais manifestações de simpatizantes do Antigo Regime 
nacional. No entanto, logo sua imagem começou a desgastar-se 
devido a fatores como sua intenção de concentrar maiores po-
deres no Executivo e por ter se aproximado de políticos conser-
vadores que eram considerados monarquistas pelos republica-
nos, como era o caso do Barão de Lucena, líder do gabinete mi-
nisterial a partir de janeiro de 1891. 

Essa aproximação desgastou até a simpatia que o Presidente 
tinha da cúpula do Exército, o que é destacado nessa seguinte 
afirmação da historiadora Maria de Lourdes Mônaco Janotti:

O malogro do governo de Deodoro deve-se, em gran-
de parte, à falta de coesão dos militares quanto à 
ordenação político-jurídica do Estado e às medidas 
administrativas imediatas [...] grassava a indisciplina 
entre os militares: os pronunciamentos de caráter po-
lítico eram constantes; as ordens, nem sempre cum-
pridas, provocavam polêmicas; as escolas criticavam 

44   |   MANIPULANDO ALMAS – A construção do imaginário paulista na Primeira República



abertamente os atos do governo. Deodoro, de certa 
forma, passou a representar o continuísmo da políti-
ca imperial conservadora (Janotti, 2007, p. 128).

É nesse clima instável que a Assembleia Constituinte elegeu 
o primeiro presidente da República, de forma indireta, no dia 25 
de fevereiro de 1891. O PRP lançou a candidatura de Prudente de 
Morais para o cargo, enfrentando o Marechal Deodoro, que, ape-
sar do desgaste, ainda tinha a maior parte do apoio do Exército. 
Para contrabalançar essa influência, Campos Salles procurou 
aproximar-se do Marechal Floriano Peixoto, que também tinha 
uma grande influência na corporação e que contestava as prá-
ticas políticas de Deodoro.

Temendo uma derrota, Deodoro enviou o seu ministro, Barão 
de Lucena, para negociar com Campos Salles, prometendo que, 
caso a candidatura de Prudente fosse retirada, Salles retorna-
ria ao ministério da Justiça e teria carta branca do Presidente 
para administrar o Estado de São Paulo da maneira que me-
lhor que lhe conviesse. Salles considerou a proposta interessan-
te e se reuniu com outras lideranças perrepistas para discutir 
o assunto. Argumentando que a candidatura de Prudente difi-
cilmente sairia vencedora e que, caso contrariasse as expecta-
tivas, o Exército impediria a sua posse, Salles pediu que a can-
didatura perrepista fosse retirada.

Essa proposta recebe o apoio de Francisco Glicério, que su-
geriu que o PRP compusesse chapa com o Marechal, lançando 
a candidatura de Prudente para a vice-presidência. Contudo, a 
maior parte da bancada paulista rejeitou a proposta, enquan-
to Prudente justificou que não poderia renunciar à candidatu-
ra, pois não tinha sido ele que a tinha lançado, mas sim outros 
deputados que faziam oposição a Deodoro, portanto só eles po-
deriam retirá-la (Silva, 1975).
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Por fim, a candidatura perrepista foi mantida e a agitação no 
Rio de Janeiro cresceu. Surgiram boatos de que contingentes do 
Exército e da Marinha sairiam às ruas para defender o Presidente 
da República (o apoio da Marinha foi costurado através da com-
posição de uma chapa, na qual o almirante Wandenkolk seria o 
vice de Deodoro). Sob uma enorme pressão, a Assembleia acabou 
elegendo Deodoro, que teve 129 votos contra 97 de Prudente de 
Morais, 3 de Floriano Peixoto, 2 de Saldanha Marinho, 1 de José 
Higino e 2 em branco (Carone, 1976). Apesar dessa situação, o 
PRP conseguiu eleger o candidato a vice-presidente apoiado pelo 
partido, o Marechal Floriano Peixoto, que teve 153 votos contra 
57 do almirante Eduardo Wandenkolk (Silva, 1975). Era uma cla-
ra manifestação de que Deodoro só obteve sucesso devido à for-
te pressão exercida contra a Assembleia, demonstrando que o 
Marechal estava longe da unanimidade e que enfrentava sérias 
desconfianças, principalmente da oligarquia paulista.

Terminados os trabalhos da Assembleia Constituinte 
Nacional, era a vez de o meio político elaborar as Constituintes 
estaduais. As eleições estavam previstas para ocorrer no dia 
20 de março de 1891, e o PRP preparava-se para dominar com-
pletamente a máquina administrativa do Estado de São Paulo.

O governador Jorge Tibiriçá elaborou a lista de candidatos 
do PRP para a Assembleia, sendo ela publicada no jornal Correio 
Paulistano, no dia 3 de março. Contudo, Deodoro tinha a intenção 
de controlar todo o jogo político nacional e enfraquecer as oli-
garquias estaduais, colocando pessoas de sua confiança para os 
principais postos estaduais e para elaborar as Constituições es-
taduais. Contando com a habilidade política do Barão de Lucena, 
Deodoro conseguiu atrair um grupo de políticos descontentes 
do PRP, liderados por Américo Brasiliense, cujo relacionamen-
to com a cúpula do partido estava desgastado desde os eventos 
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de novembro de 1889. Apesar das desconfianças com os milita-
res, Brasiliense não acreditava mais nos republicanos paulistas 
e achava que somente Deodoro tinha força suficiente para con-
solidar a República brasileira.

Aproveitando-se da lei que permitia a União interferir nos 
Estados antes da elaboração das Constituintes locais, Deodoro 
exonerou Tibiriçá do cargo no dia 4 de março, substituindo-
-o por Brasiliense, que elaborou uma nova lista de candidatos 
para a Assembleia, sendo eles dissidentes do PRP, como Rangel 
Pestana, Cerqueira César e Rodolfo Miranda. Eles formaram um 
novo partido, que concorreu com o PRP nas eleições. Dessa ma-
neira, os perrepistas perdiam o poder em seu Estado, mas eles 
confiavam em sua capacidade de organização e de propagan-
da para voltar ao poder, como fica claro na mensagem envia-
da por Prudente de Morais a Jorge Tibiriçá no momento de sua 
demissão, citada por Edgar Carone: “caiu convosco o Partido 
Republicano Paulista. Acompanham-vos os aplausos de toda a 
população desinteressada” (Carone, 1976). 

Manifestações foram organizadas para apoiar o ex-governa-
dor, mas não houve resultado imediato. As eleições foram adia-
das, sendo realizadas no dia 30 de abril, e o PRP conseguiu ele-
ger apenas 1/3 da Assembleia, com a maioria composta por deo-
doristas. Dessa vez, a “máquina eleitoral” funcionou em prol do 
Governo Federal, que manipulou as eleições de acordo com os 
seus interesses (algo em que o PRP também era mestre).

A reação dos oligarcas paulistas foi organizada para traba-
lhar no futuro Congresso Nacional, que seria formado pela mes-
ma bancada de deputados federais e senadores eleitos para a 
Assembleia Constituinte. Isso foi possível graças a um estrata-
gema dos constituintes, que, antes do encerramento dos traba-
lhos, aprovaram a resolução que transformava a Assembleia 
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em Congresso, o que foi um tremendo golpe para o Presidente-
Marechal, que contava com minoria entre os parlamentares.  
O início dos trabalhos se deu em 15 de junho de 1891, tendo como 
principais lideranças da oposição Campos Salles, na Câmara dos 
Deputados, e Prudente de Morais, no Senado. O PRP, através de 
Salles, elaborou projetos que desagradavam os políticos conser-
vadores e os militares (que eram a base de apoio de Deodoro), 
como foi o caso da precedência do casamento civil sobre o reli-
gioso e a proibição de se exibir condecorações em desfiles mili-
tares (Carone, 1976).

Além da oposição no Congresso, os perrepistas também in-
vestiram na propaganda contra o governo. Curiosamente, o prin-
cipal veículo para as suas manifestações foram jornais monar-
quistas (que se notabilizaram pela crítica feroz ao regime repu-
blicano e aos militares), os quais receberam vultuosas verbas 
dos paulistas para veicularem violentos ataques a Deodoro da 
Fonseca (Janotti, 2007).

As disputas entre o Poder Executivo e o Legislativo (sob a li-
derança do PRP) se tornaram insustentáveis após setembro de 
1891, quando fracassaram as tentativas de acordo comandadas 
pelo Barão de Lucena, que ofereceu cargos para a oposição pau-
lista como forma de apaziguar os ânimos. Contudo, essa tentati-
va foi mal-recebida pela maioria dos perrepistas, principalmen-
te por Francisco Glicério e por Prudente de Morais, que acha-
vam a proposta insuficiente para os antigos objetivos que os ca-
feicultores paulistas ansiavam. Como consequência, os parla-
mentares lançaram um manifesto oposicionista que vinha nos 
seguintes termos:

1.	 diante de um possível fechamento do Congresso, deve-se 
opor toda a resistência possível, inclusive, o recurso extremo 
da força material, no empenho de manter a ordem legal e 
a Constituição;
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2.	 que fosse convocada comissão executiva do partido repu-
blicano constitucional para regular os direitos e interesses 
da oposição parlamentar;

3.	 que nenhuma conciliação era possível com os membros 
do atual governo, isto é, [...] não seria lícito, nas condições 
presentes, aceitar lugar no atual Ministério, por ser isso 
contrário aos princípios do partido fundado, e prejudicial 
aos próprios intuitos da República;

4.	 que fosse prorrogada a atual sessão legislativa, para que 
fossem votadas várias leis, entre elas as de responsabilidade 
criminal e de processo do Presidente da República (Carone, 
1976, p. 40-41).

Pode-se perceber, principalmente nos itens 3 e 4, ser essa 
ata uma verdadeira declaração de guerra do Congresso contra 
o Executivo. A centralização dos poderes nas mãos de Deodoro 
era considerada inconstitucional e, por isso, pensava-se no pe-
dido de impeachment do velho marechal. Este era um momen-
to extremamente delicado para o presidente, pois estava per-
dendo boa parte do apoio que tinha da cúpula militar. Esta úl-
tima criticava a atuação de Deodoro no governo e se aproxima-
va do vice-presidente, Marechal Floriano Peixoto, cada vez mais 
considerado por ela o homem certo para governar o país. Um 
trecho de uma correspondência feita por Américo Brasiliense 
para o Barão de Lucena demonstra a gravidade da situação: 
“a situação do generalíssimo não é a mesma de outros tempos, 
porque a maioria do exército e toda a armada lhe são contrá-
rios” (Silva, 1975).

Para se defender do pedido de impeachment que o Congresso 
movia contra ele, Deodoro tomou uma atitude radical: man-
dando fechar o Parlamento no dia 3 de novembro de 1891, sen-
do apoiado por guarnições do Exército que ainda se mantinham 
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fiéis ao seu governo. No mesmo dia, o presidente lançou um ma-
nifesto, que tentava justificar esse ato arbitrário:

Eis aqui o fim a que os acontecimentos e os fatos se 
dirigem. Lançadas a anarquia política e a anarquia 
financeira na vida de um povo, este ou torna-se cúm-
plice da própria ruína, ou reage pela revolução, vol-
tando-se para quem o pode salvar. Conhecida, como 
está, esta situação anômala, criada pelo Congresso 
Legislativo a favor dos inimigos da República. Estes 
aproveitam-se por todos os modos das dificuldades 
e do pânico geral, para passarem despercebidos e 
hastearem no meio do clamor público a bandeira da 
restauração monárquica. Contemporizei até agora. 
Se na crise em que se encontra a República eu não 
apelasse para a Nação, dissolvendo como dissolvo o 
atual Congresso, eu seria um traidor da Pátria [...]. 
Os discursos do Congresso estabelecem, diariamen-
te, profunda divisão entre os poderes públicos e são 
verdadeiras armas de guerra contra a República. 
Não há uma lei votada firmando princípios; há, po-
rém, a lei dos subsídios aumentados em proveito dos 
próprios que a decretaram, quando, aliás, tratando-
-se de melhorar a condição do país, eles a tudo se 
recusavam sob o pretexto de que estamos no domí-
nio da bancarrota. Para evitar todos esses males, 
resolvo [...] dissolver uma Assembléia que só poderá 
acarretar ainda maiores desgraças. Assumo a res-
ponsabilidade da situação e prometo governar com 
a Constituição, que nos rege (Silva, 1975, p. 97-98).

Apesar de prometer governar com a Constituição, Deodoro, 
no decreto que dissolveu o Congresso, deixou claro que, oportu-
namente, convocaria novas eleições parlamentares, que seriam 
realizadas sob uma nova legislação eleitoral, “assegurando ao 
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país plena liberdade nessa escolha” (Carone, 1976), ao mesmo 
tempo em que atribuía a esse novo parlamento a função de re-
visar a Constituição promulgada em fevereiro.

Em resposta ao manifesto presidencial, foi redigido um mani-
festo de autoria de Campos Salles, com 114 assinaturas, denomina-
do À Nação Brasileira, condenando o ato autoritário de Deodoro:

O ato pelo qual o Chefe do Estado acaba de dissol-
ver o Congresso Nacional [...] é um atentado de tal 
ordem que não encontra paralelo na história das 
crises violentas por que passaram outros povos. 
Deodoro amargura-se pela liberdade que assumi-
ram os representantes da Nação de não sufraga-
rem unanimemente a sua candidatura ao lugar 
efetivo de Presidente da República [...] a Câmara 
nunca foi facciosa, mas altiva e digna. Procurou 
resguardar a honra de seu mandato perante as 
invasões do Executivo. Os que compreendem o re-
gime presidencial sabem que a independência do 
Poder Executivo não exclui a crítica e a fiscaliza-
ção de seus atos pelo Congresso. Nós, membros do 
Congresso, dirigimo-nos altivamente aos nossos  
concidadãos a fim de, neste momento angustioso 
para nossa Pátria, dizer-lhes que não reconhecemos 
de modo algum o atentado que acaba de ser praticado  
contra seus direitos soberanos (Carone, 1976, p. 46).

Tendo o controle da maior parte dos Estados graças à in-
tervenção que realizou antes das eleições para as Assembleias 
Constituintes Estaduais, Deodoro e seus correligionários subes-
timaram a capacidade de reação dos parlamentares destituí-
dos e, sobretudo, do PRP, e supervalorizaram a capacidade de 
repressão dos governos estaduais. Os políticos oposicionistas 
não foram presos, podendo retornar aos seus Estados de origem, 
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onde se aproveitaram do fato de o estado de sítio decretado pelo 
Marechal se restringir à Capital Federal e à cidade de Niterói (na 
época, capital do Estado do Rio de Janeiro). Puderam assim or-
ganizar uma eficiente propaganda contra o Presidente, princi-
palmente no Estado de São Paulo, onde ela foi muito bem-suce-
dida graças à capacidade organizativa perrepista e ao contro-
le de boa parte dos jornais do Estado. 

Na Câmara dos Deputados do Estado de São Paulo, vários 
parlamentares manifestaram sua repulsa ao golpe de Deodoro e 
o apoio dado a ele pelo governador Américo Brasiliense. Alguns 
desses parlamentares chegaram a renunciar aos seus manda-
tos, passando a se dedicar à propaganda contra o governo.

Nos últimos dias de novembro, realizaram-se diversas reu-
niões clandestinas no Rio de Janeiro, na casa do vice-presiden-
te, Marechal Floriano Peixoto. Ele recebeu oficiais das Forças 
Armadas, republicanos históricos e líderes do PRP, que trama-
ram muitas mobilizações visando minar o governo Deodoro, e 
boa parte delas se substanciou em motins nos quartéis e em 
navios da Marinha. Isolado e doente, Deodoro resolveu renun-
ciar à presidência, no dia 23 de novembro de 1891, amargurado 
com seus aliados de véspera, que o convenceram a participar 
da aventura republicana.

Enquanto isso, no Estado de São Paulo, Américo Brasiliense e 
seus correligionários ficaram em maus lençóis. O governo pau-
lista apoiou Deodoro até o fim, mas, com sua queda, ficava im-
possível manter-se no poder, ainda mais com a aproximação do 
novo Presidente da República, Floriano Peixoto, com o PRP, subs-
tanciada com a nomeação de Francisco de Paula Rodrigues Alves 
para o Ministério da Fazenda. Ex-monarquista, Rodrigues Alves 
aderiu ao PRP momentos antes do golpe de 15 de novembro de 
1889, sendo uma figura estimada entre os cafeicultores paulistas. 
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Sem alternativas, Brasiliense renunciou em 14 de dezembro de 
1891, passando a se dedicar exclusivamente ao Judiciário.

Apesar da renúncia de Américo Brasiliense, o PRP não con-
seguiu retomar, de imediato, o poder político no Estado. De iní-
cio, o governo Floriano preferia nomear um interventor para 
terminar o mandato, mas essa hipótese foi descartada devido à 
pressão do PRP, que formou uma Junta Revolucionária compos-
ta por Campos Salles, Júlio Mesquita e Bernardino de Campos 
para assumir as funções do Executivo, mas foram impedidos 
pelo inspetor da Força Pública, Major Castelo Branco, que pre-
feriu zelar pela legalidade constitucional e permitiu a posse do 
vice, Cerqueira César, que ficaria à frente do Executivo paulista 
de maneira provisória. 

Contudo, a maioria do Congresso Estadual era composta por 
partidários de Américo Brasiliense, o que provocou diversos cho-
ques e divergências políticas. Em 28 de janeiro de 1892, o Congresso 
paulista pede o afastamento de Cerqueira César do cargo, ale-
gando que esse havia sido empossado de forma inconstitucio-
nal, recebendo o cargo de um major, e não dos parlamentares.

Pressionado, César aproxima-se das lideranças do PRP e, 
tendo apoio do Governo Federal, promulga um decreto fechan-
do o parlamento paulista e convocando eleições para uma nova 
Assembleia Constituinte estadual. Realizadas no dia 7 de mar-
ço de 1892 e sendo totalmente operadas pela máquina eleitoral 
dos oligarcas cafeeiros, o PRP conquistou grande maioria no 
Parlamento e nas prefeituras municipais. O poder do PRP passou 
a ser total com a indicação do nome de Bernardino de Campos 
para a presidência do Estado, em agosto de 1892. 

Com o poder do Estado nas mãos, o PRP, apesar de descon-
fiar da figura de Floriano Peixoto, visto como alguém que al-
mejava transformar a república brasileira em uma ditadura 
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militar, apoiou o presidente da República, pois temia pelas vá-
rias insubordinações que estavam ocorrendo no País. Havia a 
Revolta da Armada, motivada pela recusa da Marinha em acei-
tar Floriano como presidente, já que sua cúpula entendia que, 
pela Constituição, em caso de afastamento do presidente, deve-
ria ser realizada nova eleição, sendo que essa corporação obje-
tivava lançar o nome do almirante Eduardo Wandenkolk para o 
cargo, um homem que não simpatizava com a oligarquia pau-
lista, tida por ele como corrupta e incompetente.

Além disso, no Rio Grande do Sul, estourava a Revolução 
Federalista, onde parte da elite local contestava o nome de Júlio 
de Castilhos para a presidência do Estado, ainda que ele tivesse 
o apoio do Governo Federal para continuar no cargo. O governo 
paulista apoiou as iniciativas do “Marechal de Ferro”, cedendo 
um bom contingente de sua Força Pública Estadual para com-
bater os revoltosos. Os perrepistas estavam consolidando seu 
poder dentro do Estado de São Paulo e consideravam prioritá-
rio, na época, solidificar as bases da república brasileira e con-
trolar a sua economia antes de assumir, de fato, o poder político.

O PRP, nesse período, começou a considerar a possibilidade 
de finalmente conseguir a presidência da República. Em abril 
de 1893, na ocasião em que foi fundado o Partido Republicano 
Federal (que tinha o objetivo de centralizar a atuação de todos 
os Partidos Republicanos estaduais), lançou o nome de Prudente 
de Morais para a presidência. Contudo, naquela época, muitos 
desconfiavam que Floriano Peixoto, apoiado pelo Exército e pe-
los jacobinos, pudesse dar um golpe de Estado e instalar uma 
ditadura militar no país. Essa desconfiança aumentava com os 
atos do presidente, que postergava a realização da eleição, utili-
zando como pretexto a Revolta Federalista, que estava causando 
instabilidade política no país. A eleição acabou se realizando em 
1º de março de 1894, abrangendo todo o país, com exceção dos 
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estados do Paraná e do Rio Grande do Sul, locais onde ocorriam 
os combates da Revolta Federalista, tendo Prudente de Moraes, 
candidato perrepista como vitorioso (Carone, 1976). Mesmo as-
sim, o clima de tensão continuou, e a incerteza predominava no 
campo político. Ela foi desfeita apenas no dia 15 de novembro 
de 1894, quando Prudente de Morais assumiu a presidência da 
República, sem a presença de qualquer autoridade do governo 
Floriano para lhe dar posse. 

Ainda enfrentando a revolta gaúcha, além de encarar a des-
confiança das outras facções republicanas, Prudente de Morais, 
no início de seu governo, tentou adotar uma posição conciliado-
ra, que pode ser observada no discurso de sua posse:

Cumpre-me neste momento manifestar à Nação 
quais os princípios e normas que me guiarão no de-
sempenho de honrosa, mas difícil, missão que me foi 
imposta. O lustro da existência, que hoje completa a 
República Brasileira, tem sido de lutas quase perma-
nentes com adversários de toda a espécie que têm 
tentado destrui-la, empregando para isso todos os 
meios [...]. A vitória da República foi decisiva para 
provar a estabilidade das novas instituições, que 
tiveram a defendê-las, a coragem, a pertinácia e a 
dedicação do benemérito chefe do Estado, auxiliado 
eficazmente pelas forças militares de terra e mar – 
fiéis à Constituição [...] – pelo concurso entusiástico 
da mocidade das escolas, da Guarda Nacional, dos 
Batalhões patrióticos e da polícia, pela solidarieda-
de unânime dos Estados da União, cujo apoio foi de 
extraordinário valor. Felizmente, graças à atitude 
patriótica pertinaz e enérgica do Marechal Floriano 
Peixoto, secundado pela grande maioria da Nação, 
parece estar encerrado em nossa Pátria o período 
das agitações, dos pronunciamentos e das revoltas 
(Carone, 1976, p. 136).
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Essa atitude conciliatória se solidificou na formação de seu 
primeiro ministério, que teve uma composição heterogênea, com 
florianistas ficando com as pastas militares e os outros postos 
ficando com jacobinos, positivistas e republicanos históricos. 
Contudo, a pasta tida como a mais importante, o Ministério da 
Fazenda, permaneceu nas mãos dos paulistas, continuando no 
cargo Rodrigues Alves.

Em agosto de 1895, a guerra civil gaúcha chegou ao seu fi-
nal. No tratado de paz com os revoltosos, o governo acertou uma 
anistia restritiva, isto é, nenhum dos líderes revoltosos vai para 
a prisão, ficando apenas afastados por um tempo determina-
do de suas funções no Exército nacional. Além disso, líderes da 
Revolta da Armada, como os almirantes Luís Filipe de Saldanha 
da Gama e Custódio José de Melo, também conseguem o benefí-
cio. Esses atos irritam profundamente as alas jacobina e floria-
nista dos republicanos, que passam a atacar o governo perrepis-
ta. Essa agitação estava latente desde o falecimento de Floriano 
Peixoto, em 29 de junho de 1895, cuja “carta-testamento” é um 
ataque ao governo oligárquico:

A vós, que sois moços e trazeis vivo e ardente no co-
ração o amor da Pátria e da República, a vós corre 
o dever de ampará-la e defendê-la dos ataques insi-
diosos dos inimigos. Diz-se e repete-se que ela está 
consolidada e não corre perigo. Não vos fieis nisso, 
nem vos deixeis apanhar de surpresa. O fermento 
da restauração [monárquica] agita-se em uma ação 
lenta, mas contínua e surda. Alerta! Pois, a mim, me 
chamais o consolidador da República. Consolidador 
da obra grandiosa de Benjamin Constant e Deodoro 
são o Exército Nacional e uma parte da Armada, 
que à Lei e às instituições se conservam fiéis [...]; é a 
Guarda Nacional, são os corpos de polícia da Capital 
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e do Estado do Rio [...]; é a mocidade das escolas ci-
vis e militares [...]; finalmente, é o grande e glorioso 
Partido Republicano, que tomando a forma de bata-
lhões patrióticos (Carone, 1976, p. 147-148).

Nota-se nesse manifesto que o Marechal credita ao Exército a 
responsabilidade pela proclamação e consolidação da República, 
destacando as figuras de Benjamin Constant e de Deodoro da 
Fonseca (apesar de Floriano e Deodoro divergirem profunda-
mente durante o governo do último). Também valoriza a ação 
dos jovens militares (positivistas em sua maioria) e dos jacobi-
nos, creditando a eles a defesa do regime (os batalhões patrió-
ticos). Os republicanos paulistas nem são citados como partici-
pantes desse processo (apesar de Bernardino de Campos ter ce-
dido contingentes da Força Pública Paulista para a luta no Sul), 
pois são vistos como negligentes quanto a tomada de ações para 
impedir o avanço das forças “restauradoras”.

A partir desse momento, o governo de Prudente de Morais foi 
marcado pelo conflito político entre o PRP (apoiado por milita-
res legalistas e pela maior parte das oligarquias estaduais) con-
tra a aliança (não muito bem firmada) entre as demais alas do 
republicanismo (florianistas, positivistas, “republicanos históri-
cos” etc.) reunidos no PRF. Foram diversos os incidentes: a doen-
ça de Prudente, em novembro de 1896 e a tentativa mal sucedi-
da de golpe feita pelo PRF em apoio do vice-presidente, Manoel 
Vitorino; rebelião nas Escolas Militares do Rio de Janeiro, lide-
rada por florianistas; o incidente de Canudos, em que a mani-
festação de sertanejos pobres, sem terra e sem destino, lidera-
dos por um fanático religioso, foi tomado por uma revolta mo-
narquista por jornais republicanos, como o Estado de São Paulo, 
auxiliando a acirrar ainda mais os ânimos das diversas alas re-
publicanas e a propagar a ideologia do “darwinismo social” ao 
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exigir o esmagamento de uma revolta feita por um povo “infe-
rior e atrasado” contra o “inevitável progresso ao qual o Brasil 
estava destinado”.

O clímax da crise política é o atentado contra Prudente de 
Morais, no dia 5 de novembro de 1897, ocasião em que ele rece-
beu, no porto do Rio de Janeiro, as forças militares que massa-
craram o arraial de Canudos. O presidente foi salvo pelo seu mi-
nistro da Guerra, Marechal Carlos Machado Bittencourt, que aca-
bou falecendo esfaqueado ao salvar a vida do presidente. Após 
sobreviver ao atentado, a popularidade de Prudente de Morais 
aumenta entre vários setores da população (talvez tenha sido 
o primeiro presidente que teve uma boa aceitação em todas as 
classes sociais). O estado de sítio foi decretado para combater 
os autores do atentado, identificados como tendo ligações com 
o florianismo e o jacobinismo. Diversas figuras ligadas a esses 
movimentos são presas, seus jornais são proibidos de circular 
e são fechados pelo governo. Com isso, a oposição ao PRP foi 
destruída, só reaparecendo na eleição do Marechal Hermes da 
Fonseca, em 1910, e novamente tendo uma força considerável 
na política nacional na década de 1920 (quando houve o movi-
mento tenentista). Nessas ocasiões, velhas divergências foram 
novamente levantadas.

Com a situação controlada, o PRP escolheu o nome de 
Campos Salles para a sucessão de Prudente de Morais, no fi-
nal de 1898. Na ocasião, era presidente do Estado de São Paulo 
e uma das principais lideranças do partido desde sua fundação, 
em 1873. Tido como um político hábil e conciliador, era o nome 
indicado para consolidar o domínio do PRP na máquina esta-
tal do Governo Federal e de garantir a autonomia do Estado de 
São Paulo (e de seus cafeicultores) para gerirem seus negócios 
e aumentarem seus lucros. Salles enfrentou o candidato do PRF, 
Lauro Sodré, e teve uma tranquila vitória nas eleições realizadas 
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em 1º de março de 1898. Foram 174.578 votos para o candida-
to perrepista contra 16.534 votos de Sodré (Carone, 1976, p. 173).

Durante o governo de Campos Salles (1898-1902), foram rea-
lizados diversos acordos que permitiram a consolidação dos ca-
feicultores paulistas no poder. Em primeiro lugar, as finanças do 
país, abaladas desde a crise econômica que se abatera nos últimos 
anos da monarquia e que foi aprofundada na crise do encilha-
mento, começou a ser sanada através de uma moratória da dívi-
da externa conseguida com bancos credores ingleses, que impu-
seram várias condições para a concessão de novos empréstimos  
(Carone, 1969). Esse acordo foi benéfico para os cafeicultores 
paulistas, que puderam obter novos créditos no exterior, mas 
foi prejudicial para aqueles que procuravam investir na indús-
tria, assim como foi prejudicial para o Estado, que ficou incapa-
citado em investir na infraestrutura do país (Prado Júnior, 1961).

Com a “estabilidade econômica”, ficou possível realizar um 
acordo político que finalmente consolidasse o federalismo e a au-
tonomia dos Estados no país, um antigo sonho dos perrepistas. 
Isso se tornou possível através da “política dos governadores”, 
acordo idealizado e realizado por Campos Salles. O presidente 
temia que a rivalidade entre o PRP e o PRF enfraquecesse moral-
mente o regime republicano e que, inclusive, pudesse provocar 
o risco de uma guerra civil. O acordo previa que os parlamen-
tares eleitos votariam de acordo com os projetos do Executivo, 
sendo que, em troca, o Governo Federal não interferiria na polí-
tica regional dos Estados. Tal acordo beneficiava os líderes esta-
duais, que, tendo o controle das listas de candidatos, consegui-
riam eleger aqueles que mais fossem convenientes aos seus in-
teresses e acabariam afastando qualquer tipo de oposição a es-
ses oligarcas. O acordo deu uma feição autoritária à República, 
apesar de Salles justificar essa atitude como fundamental para 
a consolidação da república e da democracia:
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Cresciam [...] as minhas apreensões e receios acerca 
das dificuldades que provavelmente surgiriam na 
composição da nova Câmara. Os ressentimentos, 
quase abafados, não estavam, todavia, completa-
mente extintos até esse momento, e cada um dos 
grupos se dispunha a disputar, com encarniçamento, 
a posse, pelo menos, da futura maioria, para implan-
tar a sua política. Entendi que não era lícito assistir 
indiferentemente a essa luta, cujos resultados pode-
riam acarretar a ruína moral da República, e resol-
vi, conseqüentemente, intervir, adotando medidas 
preventivas. Dirigi-me, para esse fim, aos governos  
dos Estados, onde iniludivelmente reside a verdadei-
ra força política nesse regime (Teixeira, 1984, p. 303).

Essa política desagradou muitos republicanos que ainda ti-
nham ilusões quanto ao caráter democrático/liberal que esse 
regime poderia adotar. Um deles foi o próprio irmão de Campos 
Salles, Alberto Salles, ex-teórico do PRP. Durante o ano de 1901, 
ele escreveu diversos artigos atacando o governo do irmão, afir-
mando que o regime republicano brasileiro estava conseguindo a 
proeza de ser mais despótico e corrupto que o Segundo Reinado, 
a quem os republicanos creditavam a existência da corrupção 
e o atraso que o país tinha perante as principais potências eco-
nômicas da época (Carvalho, 1990).

Para a sucessão, Campos Salles pensou em um nome que 
pudesse continuar com a consolidação do domínio do PRP no 
campo político nacional e que fosse conhecido pela sua capaci-
dade administrativa. O escolhido foi o ex-ministro da Fazenda, 
Rodrigues Alves, que não foi muito bem aceito pelos “republi-
canos históricos” do Rio de Janeiro, devido ao seu passado mo-
narquista. Os cariocas lançaram Quintino Bocaiúva como can-
didato oposicionista. Contudo, a eleição foi decidida em mais 
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um dos acordos políticos costurados por Campos Salles. O presi-
dente buscou apoio do segundo estado mais rico do país, Minas 
Gerais, para a candidatura de Rodrigues Alves. Os oligarcas mi-
neiros aceitaram, sob duas condições: i) que fosse lançado como 
vice-presidente da chapa paulista o então governador minei-
ro, Silviano Brandão; ii) que os oligarcas mineiros escolhessem 
o candidato que encabeçaria a disputa à presidência em 1906, 
com o apoio do PRP. Dessa maneira, foi criada a “política do café 
com leite”, denominada dessa maneira devido aos produtos de 
maior produção nesses estados, sendo o café em São Paulo e o 
leite em Minas Gerais. Tal acordo foi caracterizado nas seguin-
tes palavras do então presidente:

Parece oportuno tratar da escolha do meu sucessor, 
a fim de poder entender-se com alguns membros do 
Congresso. [...] Sei que Rodrigues Alves encontra o 
seu apoio e estou em pleno acordo na indicação des-
te nome, que considero competente no duplo ponto 
de vista político e administrativo, e faço por ele de-
cidido empenho [...], mas tenho motivos para acre-
ditar que Minas só aceitará a combinação em que 
entrar também um mineiro, e, para evitar embara-
ços, julgo conveniente indicar Silviano para vice-pre-
sidente, assegurando assim apoio decisivo daquele 
grande Estado (Teixeira, 1984, p. 303).

Inicialmente, a “política do café com leite” é totalmente 
bem-sucedida. Tendo o apoio das oligarquias de quase todos 
os Estados da União (com exceção dos estados do Amazonas, 
Maranhão, Pernambuco e Rio de Janeiro), Rodrigues Alves e 
Silviano Brandão são eleitos para seus respectivos cargos com 
316.248 e 307.997 votos, contra 23.500 e 20.603 votos de Quintino 
Bocaiúva e Justo Chermont (Carone, 1976).
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Dessa maneira, Campos Salles completou a sua obra de or-
ganizar o Estado de acordo com os interesses dos cafeicultores 
paulistas; saneou e estabilizou a economia, mas a um custo so-
cial enorme. Terminou seu mandato extremamente impopular, 
sendo creditado, à sua política econômica, o aumento da ca-
restia e do custo de vida da população mais pobre. Porém, não 
foi para eles que governou, mas sim para a maior parte da eli-
te paulista, ligada ao PRP, que, após a posse de Rodrigues Alves, 
em 15 de novembro de 1902, recebeu Campos Salles de volta a 
São Paulo com uma festa organizada por Bernardino de Campos, 
contando com cerca de 25.000 pessoas, que saudaram entusias-
ticamente o ex-presidente, enquanto, no trajeto entre a estação 
de trem e o local da confraternização, uma multidão de popu-
lares o vaiava (Carone, 1976).

Foi por meio dessas duas políticas traçadas por Campos 
Salles que o PRP se manteve à testa da República. A “política do 
café com leite” movimentou-se com a eleição do mineiro Afonso 
Pena para a sucessão de Rodrigues Alves, e foi graças às medi-
das tomadas por seu governo após o Convênio de Taubaté (1906) 
que os cafeicultores passaram a contar com a assistência esta-
tal para evitar prejuízos em momentos de crise do mercado ca-
feeiro mundial.

Contudo, devido a disputas políticas entre os oligarcas mi-
neiros, momentaneamente essa política foi colocada em xeque, 
com a eleição do Marechal Hermes da Fonseca, em 1910, com o 
apoio da oligarquia gaúcha, comandada por Pinheiro Machado. 
Os paulistas temeram, por um curto período, perder a sua su-
premacia política. De fato, o governo de Hermes tentou tornar 
o país um pouco menos dependente do café, aproveitando-se 
dos lucros que o “ciclo da borracha” na Amazônia proporcio-
nava. Porém, a borracha brasileira foi logo suplantada pelas 
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seringueiras das colônias inglesas na Ásia (Cingapura, Malásia) 
e a economia ficou, novamente, totalmente dependente do café; 
consequentemente, não havia condições materiais para colocar 
o PRP e os “barões do café” em segundo plano na política nacio-
nal. Com isso, após o governo de Hermes da Fonseca, o reveza-
mento São Paulo/Minas Gerais é retomado, sucedendo-se o mi-
neiro Wenceslau Brás (1914-1918); novamente Rodrigues Alves, 
que faleceu antes de tomar posse; e o paraibano (apoiado pelo 
PRP) Epitácio Pessoa (1918-1922). 

Com o poder político-econômico nas mãos, o PRP e a elite 
que o apoiava nunca se preocuparam em justificar ideologica-
mente seu domínio (ou a predominância de seu Estado) peran-
te o resto do país. Os acordos políticos lhe bastavam. Contudo, 
a partir da década de 1920, o domínio do PRP passou a ser con-
testado tanto nacionalmente (principalmente entre oligarcas 
gaúchos e nordestinos, além da crítica vinda de militares de 
baixa patente, os tenentes) quanto dentro do próprio Estado de 
São Paulo (surgimento do Partido Democrático, o movimento 
artístico/cultural modernista), o que motivou o partido a mon-
tar ideologicamente um imaginário da participação paulista na 
formação e na consolidação da construção da Nação Brasileira, 
para dessa maneira justificar esse domínio.
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CAPÍTULO III

Partida de Porto Feliz 

Oscar Pereira da Silva, 

1920-1921.

Construção Ideológica
“Arte não é adorno, palavra não é absoluta, som não 
é ruído, e as imagens falam, convencem e dominam. 
A esses três poderes-cidadão não podemos renunciar, 
sob pena de renunciar à nossa condição humana.”

Augusto Boal



3. As diversas construções ideológicas

3.1 A construção da ideologia da hegemonia  
paulista perrepista

Nos capítulos anteriores, vimos como se deu a luta política 
do PRP para conquistar o domínio da política brasileira e con-
seguir utilizar o Estado como meio para atingir maiores lucros 
no negócio que tornara possível o progresso de São Paulo: a ca-
feicultura. No capítulo atual, iremos focalizar as estratégias que 
os políticos do PRP utilizaram para justificar a predominância 
política e econômica paulista perante o restante da Nação.

Antes, devemos lembrar que os próprios republicanos pro-
curaram utilizar diversas estratégias para justificar a mudança 
de regime ocorrida no golpe de 15 de novembro de 1889. Os re-
publicanos tiveram como principal problemática o fato de que 
o ato7 da Proclamação foi quase exclusivamente militar, sendo 
mínima a participação de republicanos civis (sejam eles perre-
pistas, jacobinos, “republicanos históricos” ou positivistas) e pra-
ticamente nula a participação popular. 

Segundo José Murilo de Carvalho, diversos intelectuais ten-
taram legitimar a existência do novo regime perante uma popu-
lação que, em sua grande maioria, esteve à margem dos acon-
tecimentos de 15 de novembro de 1889. Boa parte deles era posi-
tivista, admiradores do filósofo francês Augusto Comte, que fo-
ram responsáveis pela criação de símbolos nacionais e pela in-
trodução do culto a “heróis” republicanos (como foi o caso de 
Tiradentes). Além disso, proclamavam a quatro cantos que o 
país, finalmente, superaria o atraso que tinha perante outras 
nações que adotavam o regime republicano, como eram os casos 

7	 O protagonismo militar na derrubada da monarquia teria um papel central nos debates políti-
cos e ideológicos sobre a Proclamação da República.

65   |   MANIPULANDO ALMAS – A construção do imaginário paulista na Primeira República



da França e dos Estados Unidos. Contudo, o próprio caráter do 
novo regime, que fez poucas mudanças importantes (principal-
mente no campo social), privilegiando as oligarquias regionais 
e reprimindo qualquer movimento social que pusesse em peri-
go a ordem (como foi o caso de Canudos, em 1897), contribuiu 
para a não assimilação, por parte das camadas menos favoreci-
das da sociedade nacional, das propostas de construção de um 
imaginário republicano.8

Quanto aos republicanos paulistas, desde os primeiros anos 
de atividade do PRP, eles tiveram um grande desafio: o de jus-
tificar a predominância do Estado de São Paulo no movimento 
republicano nacional. Com certeza, os militantes mais ricos do 
movimento republicanos eram os cafeicultores do Oeste Paulista, 
cujo produto era o principal do país no mercado internacional. 
Contudo, a então província paulista não tinha uma tradição 
republicana forte, diferente de outras localidades com Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, Bahia, Pará, Maranhão, Pernambuco, 
Bahia e Rio Grande do Sul, que, no decorrer dos períodos colo-
nial e monárquico, tiveram importantes lutas pelos ideais fede-
rativos e republicanos. 

Diante dessa problemática, teóricos perrepistas se debruça-
ram para superar esse embaraço. Em 1878, Américo Brasiliense 
publicou o livro “O programa dos partidos e o Segundo Império”, 
em que o autor traçou uma trajetória do movimento republi-
cano brasileiro, que segundo ele teria se iniciado em 1817, com 
a Revolução Pernambucana (nota-se que Brasiliense “esque-
ceu-se” da Inconfidência Mineira, apesar de alguns de seus co-
legas de partido, como Campos Salles, serem admiradores de 
Brasiliense, chegando até terem um quadro representando sua 

8	 O fracasso da tentativa de uma construção de um imaginário republicano no Brasil, principal-
mente na cidade do Rio de Janeiro é tratado em Carvalho (1990).
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figura em seu escritório). Outros movimentos também são cita-
dos, como a Confederação do Equador, a Revolução Farroupilha, 
a Sabinada etc. Por fim, o autor reconhece que, em seu Estado 
natal, não houve movimentos republicanos de igual importân-
cia. Entretanto, para contrabalançar essa afirmação, destaca o 
“espírito independente e altivo” paulista, traduzido em suas rei-
vindicações por maior autonomia administrativa, principal pres-
suposto perrepista. Nas palavras de Brasiliense:

[E]m seu passado se encontra uma série de fatos, 
revelando a altivez e independência do espírito pau-
lista, o entusiasmo pelos princípios liberais e, nota-
velmente, uma expansão da vida municipal, fecunda 
em benefícios e admirável, relativamente, aos tem-
pos que eram de pouca ilustração pública [...] não 
se prendiam as municipalidades à considerações de 
hierarquia administrativa, não perdiam o tempo em 
consultas às autoridades superiores, não pediam a 
estas as inspirações para um bom procedimento. 
Elas por si mesmo estudavam as necessidades locais, 
tomavam as providências, e faziam o que julgavam 
de mais utilidade aos municípios (Souza, 2003).

Além da obra de Américo Brasiliense, a cúpula do PRP tam-
bém investiu na criação de uma memória iconográfica, especial-
mente retratos dos principais líderes partidários, como Prudente 
de Morais, Campos Salles, Bernardino de Campos, entre outros. 
A maior parte desses quadros foi feita pelo pintor José Ferraz de 
Almeida Júnior, sendo produzida entre as décadas de 1880 e 1890.

O trabalho das pinturas foi remunerado, não sendo elas 
obras artísticas “engajadas”. Na realidade, esses quadros, origi-
nalmente, foram feitos com o intuito de comporem um memo-
rial do PRP, no qual seriam expostos documentos importantes 
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para a construção de sua história. Esse memorial deveria se-
guir os moldes dos templos positivistas (que eram razoavelmen-
te numerosos no Rio de Janeiro e no Rio Grande do Sul, sendo 
locais de preservação da memória dos movimentos republica-
nos locais), que, além de preservarem a história, tinham o obje-
tivo “didático” de ensinar a população sobre a “verdade” histó-
rica de um “grande acontecimento” para o país.

Contudo, tal projeto perrepista acabou só saindo do papel 
alguns anos depois, na década de 1920. Provavelmente, essa de-
mora justifica-se pelo perfil9 dos políticos representantes da oli-
garquia paulista, que se ocuparam, primeiramente, com “ques-
tões práticas”, como a conquista e a estabilização de seu pode-
rio político e a luta para manter o poderio econômico, o que co-
locava a ideia de construir uma “ideologia do poder paulista” 
em segundo plano.

Mesmo assim, o pensamento de que São Paulo (principal-
mente os cafeicultores) era responsável pelo progresso de todo 
o país esteve presente nos pensamentos dos republicanos pau-
listas. Esse pensamento pode ser facilmente percebido em um 
pronunciamento feito pelo deputado Júlio Prestes na Assembleia 
Legislativa, em 1909 10:

Estamos legislando para a classe de agricultores que 
constitui toda a vida, toda a riqueza, toda a pros-
peridade do nosso país, que vem honrando nossas 
tradições, formando a nossa nacionalidade (Rosa, 
1990, p. 89).

9	 As elites dirigentes da Primeira República, sobretudo a partir de 1894, descuidaram da doutri-
nação das massas, e o seu projeto político era abertamente elitista.

10	 Naquele ano, a hegemonia paulista foi contestada nacionalmente pela primeira vez desde a 
presidência de Campos Salles (1898-1902), com a candidatura do Marechal Hermes da Fonseca 
para a presidência da República.
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Pode-se notar que, além de assumir que o jogo político privile-
giava apenas uma pequena elite político-econômica-social do país, 
Júlio Prestes colocava essa classe como responsável pela constru-
ção de uma “identidade nacional”; mas que “identidade” seria essa? 
Em um país em que a noção de regionalidade prevalecia sobre a 
de nacionalidade, como se poderia fazer tal afirmação? Talvez, os 
interesses da elite política paulista fossem submeter os interes-
ses nacionais aos interesses dos cafeicultores, o que pode ser re-
sumido na máxima “se é bom para o café, é bom para o Brasil”.

3.2 Construção historiográfica de Affonso de Taunay 

Foi por meio desse pensamento, em que a personificação 
do Estado de São Paulo em sujeito histórico servia para justifi-
car a sua predominância política e econômica, que novamente 
ganhou força o projeto de construir subsídios ideológicos des-
se domínio, a partir dos últimos anos da década de 1910. Nesse 
período, inicia-se a construção de uma “História Paulista”, sen-
do um de seus principais articuladores o historiador Affonso de 
Escragnolle Taunay.

Taunay começou a marcar seu nome ao ser nomeado dire-
tor do Museu Paulista, em 1917, realizando grandes modificações 
nessa instituição, cujas instalações começaram a ser construí-
das em 1885, próximo às margens do rio Ipiranga, ainda no pe-
ríodo Imperial, com o intuito de eternizar o nascimento do en-
tão regime político vigente. Inaugurado em 1895, foi transfor-
mado em um museu de zoologia e história natural pelo regime 
republicano, dentro do ideário cientificista/darwinista da épo-
ca, na qual se valorizavam as ciências naturais.

Durante sua administração, Taunay mudará o enfoque cen-
tral da instituição, dando ênfase à história, principalmente ao 
ideário de nascimento e construção da Nação. Essa construção 
seria creditada aos paulistas, principalmente aos bandeirantes, 

69   |   MANIPULANDO ALMAS – A construção do imaginário paulista na Primeira República



“antepassados” dos cafeicultores, sendo eles apresentados como 
os grandes responsáveis pela expansão territorial da então co-
lônia lusitana nos séculos XVII e XVIII, o que teria permitido ao 
país ter uma grande extensão, quase continental. 

Nessa construção, o caráter de “caça ao índio” foi minimi-
zado, valorizando-se a exploração dos metais preciosos, que le-
varam os paulistas a territórios espanhóis os quais foram ane-
xados por Portugal. Curiosamente, Taunay pouco havia pesqui-
sado sobre a história paulista antes de ser contratado pelo mu-
seu (Morettin, 1998).

A atuação de Taunay, sintonizada aos ideários positivistas de 
educação das massas através do culto a história e aos seus he-
róis (a presença de quadros que “retratam” os acontecimentos 
históricos, como “Independência ou Morte” de Pedro Américo), 
na sacralização da figura feminina (a presença de pedaços das 
mexas de cabelo das ex-esposas de D. Pedro I, as “mães” da Nação 
Brasileira) e no culto aos bandeirantes (estátuas de Fernão Dias 
Paes e Antônio Raposo Tavares, tratado nas inscrições desses mo-
numentos como “desbravadores e descobridores do Brasil”), teve 
todo respaldo da elite oligárquica paulista, desejosa de um res-
paldo ideológico à sua dominação político-econômica do Brasil, 
em um período em que esse domínio começava a ser questiona-
do pelas demais oligarquias brasileiras.

É curiosa a utilização de um estratagema positivista pelos 
paulistas para consolidarem seu poder ideológico, pois os perre-
pistas, nos primeiros anos da República, eram avessos aos posi-
tivistas, cujas ideias não se conciliavam com as aspirações fede-
ralistas dos paulistas. Além disso, o positivismo11 nunca foi uma 

11	 O positivismo era politicamente mais forte em províncias como o Rio de Janeiro, o Rio Grande 
do Sul e o Pará. Uma das poucas lideranças políticas positivistas em São Paulo foi Luís Pereira 
Barreto, que, durante a crise de 1891-1892, foi um opositor do PRP.
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força ideológica considerável em São Paulo. Talvez essa predo-
minância se deva à figura de Taunay (apesar de não haver refe-
rências de se ele tinha alguma simpatia pelo positivismo) ou ao 
reconhecimento da elite política de que os métodos positivistas 
de mexer com o imaginário da população eram válidos (o que 
não significa uma simpatia pela ideologia positivista).

Além disso, devemos considerar o contexto político da épo-
ca, principalmente o do ano de 1922, ocasião em que o Governo 
Federal era exercido pelo paraibano Epitácio Pessoa, eleito em 
1919 com o apoio do PRP por sugestão da oligarquia mineira. Na 
ocasião, o PRP não tinha um nome nacionalmente forte para 
concorrer ao pleito, visto que o presidente que havia sido ante-
riormente eleito (Rodrigues Alves, em 1918) falecera antes de to-
mar posse do cargo, o que obrigara (conforme o estabelecido pela 
Constituição de 1891) a realização de novas eleições presidenciais

Como lembrou Edgar Carone, era um momento de transição no 
PRP, sendo que “a velha geração – Campos Salles, Rodrigues Alves 
[...] já tinha desaparecido e a nova [...] começa a se firmar” (Carone, 
1976, p. 320). Contudo, apesar de ter tido o apoio do PRP, Epitácio 
Pessoa tentou adotar uma posição de neutralidade perante os 
grandes líderes da política nacional, desagradando os perrepistas, 
sobretudo a partir de 1920, quando o Governo Federal, com o intui-
to de combater a crise financeira pela qual o país passava, come-
çou a tentar criar novos impostos para serem cobrados do Estado,  
um fato considerado um atentado ao regime federativo vigente.

 Por causa desses confrontos, a comemoração do Centenário 
da Independência acabou se tornando um dos palcos para essa 
divergência. O Governo Federal planejava realizar uma fes-
ta com toda a pompa e cerimônia que a ocasião exigia, mos-
trando a grandeza e o progresso que o país estava alcançando. 
Por determinações do presidente Epitácio, as comemorações se 
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concentraram no Rio de Janeiro, na então Capital Federal, não 
dando nenhum suporte governamental a festividades realizadas 
em outras localidades do Brasil. A elite de São Paulo tomou esse 
ato do presidente como uma afronta ao Estado mais rico e im-
portante da República Brasileira, pois foi em seu território que 
o “Grito de Independência” de D. Pedro I foi dado. Nessa época, 
a presidência do Estado era exercida por Washington Luís, que, 
além de político e advogado, também era historiador. Luís tinha 
ambições de alcançar a presidência da República (o que ocor-
reu em 1926) e achava que poderia utilizar o incentivo à preser-
vação (construção) da história para ganhos políticos.

Destinando altas verbas para a comemoração do Centenário 
da Independência, o presidente estadual, com o intuito de rivali-
zar as festividades ocorridas no Rio de Janeiro, tornou possível 
para Taunay organizar o Museu Paulista para as festividades 
do Centenário. Nessa ocasião o “Museu do Ipiranga” ganhou a 
forma que o tornou popular, o “grande mestre da história bra-
sileira”. Os anseios de seus idealizadores foram bem-sucedidos, 
pois foi dali que nasceu o imaginário da Independência (simbo-
lizado pelo famoso quadro de Pedro Américo) e da “grandeza” 
bandeirante paulista, assimilada pelas grandes massas que ain-
da frequentam o “santuário da Nação” todos os anos, principal-
mente em 7 de setembro.

Nos anos seguintes, Taunay continuou seu trabalho de cons-
trução da história paulista. O governo paulista, entusiasmado 
com a boa repercussão dos eventos do centenário, resolveu re-
tomar o antigo projeto perrepista de fundar um museu que res-
gatasse a memória12 histórica do partido, incumbindo Taunay 

12	 O peso da rebelião tenentista na construção de uma memória oficial. Vale para o republicanis-
mo paulista, assim como também para o culto a Caxias no Exército: Caxias (falecido em 1880) 
se tornou o Patrono do Exército durante as revoltas tenentistas, como instrumento ideológico 
para afirmar a hierarquia e a disciplina e combater a subversão na corporação.
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para a função de organizar esse museu. O local escolhido para 
acolher esse museu foi a cidade de Itu, e essa escolha se deveu a 
dois motivos: o primeiro deles deve-se ao fato de ter-se realiza-
do ali a primeira convenção republicana no Estado de São Paulo, 
ocorrida em 1873, ocasião em que foi fundado o PRP. Na reali-
dade, o museu republicano, antes de tudo, deveria ser um me-
morial perrepista, valorizando o papel do partido na constru-
ção da República Brasileira. Em relação ao segundo motivo, Itu 
era conhecida como uma das “cidades bandeiristas”, fundadas 
pelos exploradores dos séculos XVI e XVII, sendo o local um dos 
centros onde eram organizadas bandeiras que partiam para o 
interior do país em busca de índios e metais preciosos, tanto que 
Itu era conhecida como a “boca do sertão” (Souza, 2002). A oca-
sião era propícia para tal empreendimento, pois 1923 foi o ano 
do cinquentenário da Convenção de Itu, e a ocasião deveria ser 
lembrada com toda pompa e circunstância, ainda mais em um 
período conturbado, de contestação ao poder dos oligarcas tra-
dicionais regionais, principalmente as de São Paulo.

Para tornar o museu realidade, Taunay baseou-se no já cita-
do livro de Américo Brasiliense para montar o memorial, enfati-
zando a “tradição republicana federalista paulista”. O evento de 
inauguração teve a presença do próprio presidente do Estado e 
idealizador desse “resgate” histórico, Washington Luís, que fez 
um discurso enfatizando o republicanismo paulista e a “nobre 
origem” de seus primeiros militantes:

Neste dia em que se contam cinqüenta anos de me-
morável reunião, nesta mesma casa, nesta terra sa-
grada de Itu, diante de veneráveis sobreviventes dessa 
Convenção, diante de seus continuadores, acorridos 
de todas as partes do Estado, de todos os municípios 
de São Paulo, onde palpita vivo e duradouro o ideal 
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republicano, é bem natural essa emoção. Emoção 
que se transforma em conforto moral ao ler as as-
sinaturas que subscreveram a ata da Convenção de 
Itu, ao encontrar nelas nomes patrimoniais da histó-
ria de São Paulo, desde os primeiros tempos da ca-
pitania de São Vicente. Pertencem eles às primeiras 
famílias paulistas pela sua educação, pela claridade 
de sua prosápia, pela riqueza de seus haveres, pelas 
tradições sempre renovadas da participação na go-
vernança da terra, pela independência de seus ca-
racteres, pela aspiração de seus ideais magníficos, 
pela abnegação de seus firmes propósitos (Luís, 1923).

O discurso de Washington Luís enfatizou a grandeza natural 
das famílias tradicionais paulistas, destacando o espírito nobre 
e de bravura de seus antepassados, responsáveis pela grandeza 
do Estado de São Paulo, que tinham a missão natural de condu-
zir todo o país e levá-lo ao progresso. O espírito livre dos paulis-
tas era responsável pela introdução e pela manutenção da auto-
nomia e do federalismo no país, ingredientes que, segundo eles, 
eram essenciais para conquistar um lugar de destaque entre as 
demais nações republicanas.

Entre os anos de 1924 e 1930, Taunay realizou pesquisas di-
versas sobre o bandeirismo paulista, sempre valorizando a atua-
ção dos bandeirantes e a grandeza inerente de seus descenden-
tes. Essa pesquisa ganhou a forma dos seis primeiros volumes 
daquela que é tida como sua principal obra historiográfica: a 
História Geral das Bandeiras Paulistas. Essa obra ainda teria 
mais quatro volumes, que foram lançados nos anos de 1936 e 
entre os anos de 1946 e 1950. Curiosamente, a maior parte des-
sa obra foi escrita no período final do domínio político do PRP, 
tanto na esfera estadual quanto federal, e o historiador utilizou-
-se de um longo período de tempo para completar a sua obra, 
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justamente o período em que a elite paulista perdeu a hegemo-
nia política brasileira (mas não a hegemonia econômica).

Assim como a hegemonia do PRP em todo o país e no Estado 
de São Paulo começou a ser questionada, a construção ideológi-
ca da história e da cultura promovidas por essas elites não tinha 
ressonâncias diante de uma nova geração de intelectuais que 
estavam antenados às novas tendências de vanguarda artísti-
ca europeias. Eles questionavam a “racionalidade” e a “forma-
lidade” positivista; acreditavam que não havia mais lugar para 
esse tipo de pensamento em um mundo que havia sido quase 
destruído em uma Guerra Mundial em que morreram milhões 
de pessoas em nome da racionalidade e do progresso do mundo 
capitalista/burguês/industrial. Assim, procuravam novas aná-
lises e linguagens para interpretar o mundo. 

No Brasil, esta tendência artística/cultural mostrou a 
sua cara no mesmo ano da celebração do Centenário da 
Independência. A Semana de Arte Moderna, realizada em feve-
reiro de 1922 no Teatro Municipal de São Paulo, teve o mesmo 
apoio governamental que teria a celebração do Centenário da 
Independência, ocorrida meses depois, mas não teve o mesmo su-
cesso de crítica da celebração do Museu Paulista. A plateia, for-
mada majoritariamente pela burguesia e pela oligarquia pau-
lista, não tomou gosto pelas novidades artísticas. Encararam-
nas como um deboche, uma piada de mau gosto, uma afronta 
à “verdadeira arte”.

Os artistas modernistas demoraram a ter alguma relevân-
cia no mundo das artes no Brasil, sendo muitos deles obrigados, 
por questão de sobrevivência, a continuar trabalhando com os 
padrões e gostos da elite tradicional. Este foi o caso da pintora 
Tarsila do Amaral, que fez alguns retratos academicistas de “re-
publicanos históricos” para o Museu Republicano de Itu.
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3.3 Crítica modernista de Mário de Andrade

Revoltado com esse contexto, um dos principais artistas do 
movimento Modernista, o escritor Mário de Andrade, que foi um 
dos mais vaiados durante a Semana de 1922, resolveu externar 
seus ressentimentos sob a forma de um pequeno ensaio, lan-
çado ainda naquele ano. Esse ensaio expressava sua mágoa e, 
ao mesmo tempo, criticava a elite oligárquica paulista, atacan-
do principalmente a mentalidade arcaica que ela apresentava. 

“As Enfibraturas do Ipiranga”, um “oratório profano” que pas-
sou despercebido pela crítica literária da época, deu mais des-
taques a outras obras do autor, como a “Paulicéia Desvairada”. 
Nas “Enfibraturas”, Mário de Andrade faz uma disfarçada cita-
ção aos dois eventos (A Semana de Arte Moderna e ao Centenário 
da Independência), e nessa “ópera” há um confronto entre os 
“Orientalismos Convencionais” (poetas parnasianos, intelectuais 
positivistas) e “As Juvenilidades Auriverdes” (artistas modernis-
tas). Os primeiros, defensores do tradicionalismo, do formalismo 
nas artes, da função didática das formas de cultura (entre elas, 
a história). Os segundos, jovens artistas em busca da verdadeira 
“brasilidade”, defensores de uma “arte pela arte”, sem uma fun-
ção didática específica, e avessa a qualquer tipo de formalismo 
que possa atrapalhar a criatividade artística.

Além deles, a “ópera” conta com outros “artistas”: temos “As 
Senectudes Tremulinas”, que representam a burguesia paulista, 
apreciadora dos “Orientalismos Convencionais”, consumidoras 
da arte e da cultura convencional, tradicional, que rejeitam qual-
quer tipo de novidade que possa alterar o seu status quo e sua 
maneira de observar o mundo. Temos também “Os Sandapilários 
Indiferentes”, formados pelo proletariado e pela população pobre, 
objetos das duas correntes de artistas, mas que permanecem to-
talmente indiferentes a qualquer forma de arte elitista, pois não 
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conseguem compreendê-la. Por último, temos “A Minha Loucura” 
representando as divagações e os anseios do escritor da obra.

Mário de Andrade “escolheu” como palco da encenação do 
“espetáculo” o Vale do Anhangabaú, no centro da cidade de São 
Paulo, local onde pessoas de todas as classes podem transitar, 
diferentemente do Museu Paulista e do Teatro Municipal, locais 
que na época eram frequentados apenas pela elite, pelas clas-
ses mais abastadas. O final da ópera é curioso e reflete a opi-
nião que os artistas modernistas deveriam tomar diante da re-
jeição de sua produção artística:

As Juvenilidades Auriverdes e Minha Loucura ador-
mecem eternamente surdos; enquanto das janelas 
dos palácios, teatros, tipografias, hotéis — escan-
caradas, mas cegas — cresce uma enorme vaia de 
assovios, zurros e patadas (Andrade, 1972, p. 64).

Consideramos que essa obra de Mário de Andrade reflete bem 
a reação de diversos setores da sociedade paulista a esses eventos 
ocorridos em 1922-1923 (Semana da Arte Moderna, Centenário 
da Independência e inauguração do Museu Republicano de Itu). 
Os artistas modernistas tentam rejeitar as críticas e vaias aos 
seus trabalhos e continuam a produzir sua arte; os intelectuais 
de orientação positivista continuam aplaudidos pela elite tradi-
cional, querendo impor sua visão de mundo às massas; enquan-
to a maior parte da população, as classes mais desfavorecidas, 
não compreendem ou ignoram o que é transmitido pelas duas 
correntes de intelectuais/artistas, da mesma maneira que estão 
afastados das decisões sobre os destinos do país, da mesma ma-
neira em que estavam na época da Proclamação da República. 
Ou seja, continuam bestializados.13

13	 Expressão utilizada pelo historiador José Murilo de Carvalho para descrever a falta de parti-
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Os dois intelectuais citados neste capítulo (Afonso de Taunay 
e Mário de Andrade), apesar de representarem duas correntes 
intelectuais divergentes, acabaram prestando serviços para o 
governo do líder do movimento político que derrubou o PRP e 
as demais oligarquias estaduais do poder: Getúlio Vargas. Ele 
teve, como uma de suas principais metas, a construção de uma 
unidade cultural nacional, com o intento de diminuir os senti-
mentos regionalistas e, dessa maneira, conseguir centralizar o 
poder político e acabar com o sistema substanciado no gover-
no de Campos Salles.

Taunay, além de completar sua obra sobre as bandeiras 
paulistas, prestou serviços de consultoria para produção de 
filmes financiados pelo Estado Novo, como foram os casos de 
“Descobrimento do Brasil” (1937) e “Os Bandeirantes” (1940). 
Quanto a Mário de Andrade, ele foi diretor do Instituto de Artes 
da Universidade do Distrito Federal (Rio de Janeiro) e colabo-
rou com diversos projetos do Ministério da Educação e Cultura 
(MEC) entre os anos de 1938 e 1940. Esses projetos procuraram 
estudar o folclore de diversas regiões do país para, a partir de-
las, se construir uma cultura popular que deveria ser assimila-
da por todas as classes sociais brasileiras. Dessa maneira, posi-
tivistas/tradicionalistas e modernistas, apesar das diferenças e 
rivalidades, de alguma maneira trabalharam juntos no projeto 
cultural do governo varguista.

cipação popular nos eventos do dia 15 de novembro de 1889. Ver CARVALHO, José Murilo. Os 
bestializados: o Rio de Janeiro e a República que não foi. São Paulo: Companhia das Letras, 1987.
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PARA (NÃO) CONCLUIR

Museu Republicano de Itú, 1866/67.



Pelo que observamos neste trabalho, podemos chegar a di-
versas conclusões sobre o advento republicano no Brasil, e prin-
cipalmente sobre o papel do PRP nesse processo. O partido sem-
pre defendeu (apesar das várias dissidências e divergências) a 
posição14 da maioria da burguesia paulista cafeeira, que na rea-
lidade nunca teve um projeto para o país (apesar de no discur-
so afirmar o contrário), mas sim um projeto de montagem de 
um Estado que atendesse aos seus interesses. Em outras pala-
vras, esse grupo desejava um Estado que lhe concedesse crédi-
tos e liberdade para os negócios e que lhe proporcionasse con-
dições para alcançar lucros cada vez maiores. Quanto aos de-
mais setores da sociedade, nunca houve qualquer interesse em 
promover políticas que pudessem melhorar as condições de 
vida das populações marginalizadas. Foram vários os “massa-
cres” da população marginalizada, como os casos de Canudos, 
de Contestado, da Revolta da Vacina, das Greves Operárias de 
1917, entre outros de repercussão nacional menor, mas de uma 
dramaticidade similar.

O elitismo do PRP pode ser observado já na própria manei-
ra de realizar a propaganda republicana em São Paulo, em que 
as luxuosas reuniões em clubes restritos agradavam a burgue-
sia local, mas proporcionavam um lento crescimento do partido 
em seu próprio Estado, sendo que, no momento do golpe de 15 
de novembro de 1889, os políticos paulistas não estavam prepa-
rados para controlar o governo, o que foi possível apenas anos 
depois, utilizando-se de diversos estratagemas políticos, infeliz-
mente tão comuns na política brasileira até os dias atuais.

14	 De fato, a Primeira República é um dos casos mais explícitos, em toda a história contemporâ-
nea, de promiscuidade entre o poder político e os interesses econômicos hegemônicos.
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A população comum, apesar de viver em um regime político 
tido como democrático, estava totalmente fora das decisões so-
bre os destinos do país. Na realidade, o novo regime era até mais 
excludente que o (bem elitista) regime monárquico. Não houve 
organizações políticas fortes o suficiente para fazerem ouvir suas 
reivindicações, já que apenas setores descontentes das elites se 
manifestavam, como era o caso de alguns artistas modernistas, 
mas mesmo eles tinham uma visão elitista da sociedade nacio-
nal, tentando transformar a burguesia, e não toda a sociedade.

Os genes elitistas da República, já herdados do Antigo Regime, 
inibiram o interesse popular pela política, o que se nota até os 
dias de hoje na desconfiança e na falta de engajamento da po-
pulação em geral. Infelizmente, as pessoas seguem assistindo 
“bestializadas” aos tristes acontecimentos da política nacional.
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POSFÁCIO





É com grande satisfação que recebemos o convite para 
participar desta nova edição do livro Manipulando almas: a cons-
trução do imaginário paulista na Primeira República de auto-
ria do Professor Fernando Santos da Silva. O estudo do Partido 
Republicano Paulista (PRP), que envolve diferentes aspectos do 
partido, como a sua doutrina, a sua prática política, a sua com-
ponente social e econômica e o seu papel histórico, nos interessa 
desde que começamos a ler sobre os primórdios do regime re-
publicano no Brasil – o contato com o tema aconteceu já no fi-
nal da década de 1990, quando fazíamos o curso de Graduação 
em História –, e esteve presente em boa parte de nossas pesqui-
sas desde então. O tema do PRP é decisivo para a compreensão 
do Brasil contemporâneo, inclusive para a compreensão do pró-
prio processo de industrialização pelo qual o país passou duran-
te o século XX: afinal, o republicanismo paulista era a voz políti-
ca de um dos ramos mais poderosos das elites agroexportado-
ras brasileiras, a cafeicultura do Oeste paulista, a economia ca-
feeira e o desenvolvimento comercial e infraestrutural que ela 
estimulou, tendo sido uma etapa decisiva antes do processo de 
modernização pelo qual o país passou depois de 1930. Se a vitó-
ria do movimento revolucionário que deu origem à era Vargas 
foi fundamental para que fosse criada uma ordem industriali-
zadora no Brasil (criação de um aparelho estatal voltado para 
a industrialização), as bases econômicas para a industrializa-
ção (geração da riqueza a ser usada no financiamento do se-
tor industrial, surgimento de um mercado de consumo urbano 
etc.) surgiram em grande parte em função da expansão cafeeira 
e de toda estrutura comercial e empresarial que ela estimulou. 
Podemos dizer, desta forma, que a cafeicultura do Oeste pau-
lista, representada na arena política pelo poderoso PRP, operou 
uma revolução dentro da economia agroexportadora brasileira, 
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ajudando-a a superar os seus aspectos mais arcaicos associa-
dos ao escravagismo. 

O PRP foi, portanto, uma grande força política em função 
dos interesses sociais e econômicos que ele representava e veio 
a controlar o regime republicano brasileiro durante o período 
de 1894-1930, seja diretamente (Presidentes Prudente de Moraes, 
Campos Sales, Rodrigues Alves e Washington Luís), seja por meio 
de aliados. A sua função consistiu em garantir que o aparelho 
de Estado brasileiro defendesse, em todos os sentidos, os interes-
ses e o domínio das elites agroexportadoras que ele representa-
va. Segundo formulação de Décio Saes:

Sob o controle da burguesia cafeeira, o Estado oli-
gárquico preencheu, ao mesmo tempo, duas fun-
ções. De um lado, o Estado de classe cumpriu sua 
função política superior assegurando a ordem so-
cial: manutenção do estatuto da propriedade rural 
e das relações de trabalho predominantes no cam-
po, repressão do movimento operário nas cidades. 
O Estado oligárquico preenchia, assim, sua função 
conservadora assegurando a dominação de classe. 
De outro lado, o Estado da burguesia cafeeira im-
plementava uma política econômica destinada a as-
segurar a expansão do capitalismo agrário-expor-
tador. Esta missão prospectiva o Estado oligárquico 
a cumpria defendendo os interesses do complexo 
agrário-exportador e, sobretudo, os da economia ca-
feeira. Portanto, todos os instrumentos econômicos 
do Estado oligárquico foram colocados, seja no pla-
no regional, seja no plano nacional, a serviço desta 
política (Saes, 1984, p. 39-40). 
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O papel do Estado oligárquico explica, por exemplo, as po-
líticas de valorização da produção cafeeira ocorridas ao longo 
da Primeira República, políticas cuja função era manter um va-
lor de mercado suficientemente alto para o café brasileiro em 
contextos desfavoráveis (superprodução, retração do mercado 
externo etc.). Entretanto, esta dominação não se deu de forma 
imediata e natural; em outras palavras, a passagem do Império 
para a República, ocorrida por meio de um golpe militar em 15 
de novembro de 1889, não implicou a entrega imediata do poder 
às elites agroexportadoras do Oeste paulista. Apesar do PRP ser 
uma das principais forças de oposição ao Império nas duas úl-
timas décadas de existência deste regime, foi preciso que o par-
tido (que não fora protagonista na conspiração antimonárqui-
ca de 1889) se organizasse e lutasse contra grupos rivais (mili-
tares, antigos monarquistas etc.) pelo domínio da nova ordem 
republicana. Desta luta pela hegemonia no regime republica-
no recém-instaurado, resultaram anos de conflitos, muitos de-
les sangrentos: trata-se da chamada primeira década republi-
cana, que teve início em 15 de novembro de 1889 e se encerrou 
apenas com a consolidação do poder civil sob controle paulis-
ta durante a fase final do mandato presidencial de Prudente de 
Moraes (1897-1898). A Professora Wilma Peres Costa sintetiza o 
que foi o turbulento processo de transição da antiga ordem im-
perial para a nova ordem republicana: 

A República Oligárquica não nasceu pronta no 15 
de novembro, mas foi o resultado de um lento e 
conflitivo processo de lutas e transações, no qual 
foram cooptados ou alijados os projetos republi-
canos rivais. Além do “bloco agrário”, capitaneado 
pela cafeicultura paulista, pelo menos duas outras 
forças estiveram presentes no movimento republi-
cano: importantes setores das camadas médias e da 
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intelectualidade urbana, que pela primeira vez pas-
saram a fazer parte da cena política, e o exército, 
elemento decisivo para a derrubada da monarquia. 
Ora, as motivações antimonárquicas de cada uma 
dessas forças eram distintas, resultando em expec-
tativas diferentes em relação à construção da nova 
ordem. Mais do que isso, no caso dos dois compo-
nentes mais orgânicos da “frente republicana” — a 
cafeicultura paulista e as forças armadas —, essas 
motivações eram até mesmo antagônicas (Costa, 
1996, p. 17).

Somente após dois governos militares (Deodoro da Fonseca 
e Floriano Peixoto) e um conturbado governo civil (Prudente de 
Moraes), e apenas após uma série de conflitos políticos e armados 
(Revolução Federalista, Revolta da Armada, Guerra de Canudos), 
é que a hegemonia do republicanismo paulista e do modelo re-
publicano que ele defendia (modelo liberal-federalista elitizado, 
sob controle das elites agroexportadoras) se efetivou. A partir 
daí, durante o governo presidencial de Campos Sales (1898-1902), 
e muito em função das tensões políticas dos anos anteriores, se-
ria promovida uma reorganização do regime republicano obje-
tivando a consolidação e a estabilização do sistema político vi-
torioso no final do governo de Prudente de Moares: nascia a fa-
mosa Política dos Governadores, isto é, uma sólida e autoritária 
organização política apoiada na aliança entre o governo fede-
ral e as situações estaduais; e, com a Política dos Governadores, 
nascia a República Oligárquica, isto é, um sistema político for-
malmente representativo, mas na prática controlado por um 
pequeno grupo que se eterniza no poder. Esta situação duraria, 
não sem crises e abalos, até 1930.

Como dissemos, o PRP teve de lutar com todos os seus meios 
para conseguir o seu grande objetivo, isto é, assumir o controle 
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do aparelho de Estado republicano brasileiro. Nascido no início 
da década de 1870 e representando setores das elites agrárias 
brasileiras descontentes com o centralismo imperial, o Partido 
Republicano Paulista (PRP) era uma mescla de contestação e 
conservadorismo, a sua militância pela federação não sendo 
acompanhada nem de uma defesa da via revolucionária para 
a mudança de regime, nem de uma posição clara em relação 
ao problema da escravidão. Este perfil ambíguo do partido (ao 
mesmo tempo contestador e conservador) o faria se ausentar do 
movimento conspiratório que desembocou no golpe de Estado de 
15 de novembro e o obrigaria a se contentar inicialmente com a 
condição de integrante de uma coalizão de forças republicanas 
capitaneadas por uma ditadura militar. Esta condição não 
impediria o PRP de se organizar e de usar tanto a sua forte 
estrutura partidária quanto o poderio econômico de seu estado 
para se impor dentro da nova ordem: ao conseguir dominar o 
processo da elaboração constitucional, o PRP obtinha, em feve-
reiro de 1891, a vitória do modelo de seus sonhos: o modelo fe-
deralista e presidencialista, necessário para o próprio desen-
volvimento da cafeicultura de seu estado em função da auto-
nomia tributária a ele inerente. Em seguida, haveria o conflito 
com Deodoro da Fonseca, líder do golpe militar de 15 de novem-
bro e 1º chefe de Estado do novo regime; a ditadura deodoris-
ta de vinte dias em novembro de 1891; a ascensão de Floriano 
Peixoto, outro presidente militar; a aliança tática do PRP com 
Peixoto para enfrentar movimentos revoltosos que representa-
vam uma ameaça à sua futura ascensão; e finalmente a eleição 
de Prudente de Moraes em 1894 e a consolidação do poder civil 
e paulista no período 1894-1898. 

Enfim, temos aqui uma longa sequência de acontecimen-
tos políticos que caracterizam a primeira década republicana 
como um período revolucionário do qual saiu vitoriosa a força 
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política que representava o setor econômico mais próspero do 
país; e este setor precisava da mudança de regime (substitui-
ção da monarquia centralizada por uma república federativa) 
para completar a sua ascensão econômica. O controle do apa-
relho federal (e não apenas do aparelho estadual paulista) era 
necessário ao PRP para evitar que setores hostis aos interesses 
da cafeicultura do Oeste paulista viessem a dominar a política 
nacional. Se porventura os republicanos paulistas não estives-
sem convictos da necessidade de controle do aparelho federal 
em 1889, os conflitos dos primeiros anos do regime certamente 
os fizeram mudar de ideia. A preocupação com a preservação 
desta hegemonia a nível nacional explica a política de constru-
ção do poder oligárquico empreendida durante o governo de 
Campos Sales, ou seja, aclara o perfil autoritário e elitista que o 
regime republicano civil sob controle paulista acabou adotando. 

O trabalho de Fernando Santos da Silva, publicado agora em 
nova edição, enfoca esta discussão sobre a construção do poder 
do PRP no regime político instaurado em 1889. O contexto dos 
primeiros anos da República, com as principais forças políticas 
da época (republicanos paulistas, militares, positivistas, antigos 
monarquistas, jacobinos) em conflito pelo domínio do novo regi-
me, é muito bem situado aqui. A organização do texto é coerente 
e racional, com a sua divisão em três partes, a primeira tratando 
das origens do republicanismo paulista e da formação do PRP, 
a segunda descrevendo a trajetória do partido na conquista do 
poder político e na consolidação de seu domínio dentro da or-
dem republicana brasileira e a terceira trabalhando com a ques-
tão da construção de uma ideologia que justificasse o domínio 
político do PRP. Aliás, podemos até dizer que esta última ques-
tão é uma novidade para nós, na medida em que, embora sou-
béssemos da existência de um viés ideológico muito acentuado 
na historiografia paulista clássica (o culto aos bandeirantes e 
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aos heróis paulistas em geral), desconhecíamos o quão estreita 
era a relação entre a obra de um historiador como Afonso de 
Taunay, representante típico desta vertente historiográfica, e o 
projeto hegemônico do PRP. Além do mais, em nossa fase atual, 
em que optamos por nos dedicar ao estudo da história política 
de São Paulo no período republicano, recebemos com satisfação 
toda publicação, inédita ou não, que trate do tema da atuação 
de nosso estado na ordem política nascida em 1889. Enquanto 
paulista fascinado pela história de seu estado e de sua região, 
acreditamos que a trajetória política do PRP (sejamos ou não de-
fensores do legado deste partido) em hipótese alguma pode ser 
esquecida. Finalmente, com este trabalho, Fernando Santos da 
Silva contribui para manter ativa a corrente acadêmica forma-
da por autores como Edgard Carone, Maria do Carmo Campello 
de Souza, Joseph Love, Boris Fausto, Maria Lygia Coelho Prado, 
Eduardo Kugelmas e José Ênio Casalecchi, entre tantos outros, 
a qual tem se destacado pelo estudo do papel histórico de São 
Paulo dentro da ordem republicana brasileira. 

Guillaume Azevedo Marques de Saes
Doutor em História Econômica – Universidade de São Paulo
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